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orm s Prof I a a Urn d s es i-e os e a fiscaliiaçào, co stante e
rot ra que p vi e e sa cia a nao observa cia de Icas e n rrnas

Fste n-an al tern precasarren e corno objetivo prover a gente do
n-ar e suas orgaiizaçoes e os ser ços de rnspecAo, dos elernentos
esscncaaas, em ten-nm, did iticos e metodologicos para proceder a.
fiscahzaçao da coaeta observancia das normas antemacaonaas do trabalho
a bo do de navios e nos portos

Desde quc assuma a direçao da OIT no Brasil, tenho procurado
dafund r no Pais ear portugus, a literatura produzida no ambato da
OrganazacAo, e alegr re e u ofe ccci, a categona dos rnaritarnos, este
precioso manual que, por sua oportunidade e objetivo, tern sado
traduzido e publicado em outros idiomas

A OIT agradece a presfgiosa colaboracAo da Confederaçao
Nacaonal dos Trabaihadores em fransportes Maritarnos, Aéreos e
Fluviais que cortnbuiu corn a traduçAo, para o portuguds, deste livro
que certarnente, sera urn valioso anstrumento para a consolidacão das
coquista ja. alcançadas pea opeosa categona dos maritirno.

Wilson Vieira dos Santos
Diretor do OITno Brasil
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Inpecao da condcoes cle trobaf ho a bordo de navo

197 sobre marinha mercante (normas rnmimas). F ssa (‘onvençao trata
dos aspectos sociais e trabalhistas da vida a bordo e tern contribuido para
o sensivel fortalecimento da vontade da comunidade internacional para
eliminar do serviço os navios deficientes. Seus objetivos consistem em
meihorar a eficiência e a seguranca da navegacão. reforçar as medidas
de proteção do meio ambiente marinho e promover os interesses da
gente do mar. nas esferas de segurança e higiene. as condiçOes de
trabaiho e os direitos sindicais. A Convençao, que no essencial e
aplicada a todos Os navios explorados para fins comerciais. entrou em
vigor em novembro de 1981

A Convençào (147) estabeleceu uma série de normas minirnas
sobre seguranca, seguridade social e condiçOes de emprego e de vida a
bordo. a serem observadas nos navios mercantes matriculados sob
qualquer bandeira ‘. corn referéncia a várias outras convençöes que
figuram no anexo da Convençao (147). Essas convençOes tratam de
idade minima, exame medico, contrato de engajarnento, certificados de
habilitaçao dos oficiais, a!imentacão e serviço de câmara a bordo,
alojamento da tripulacão. horas de trabaiho e lotaçao para prevenção de
acidentes de trabaiho, sub sIdios e beneficios por doenca ou por aciden
tes, e repatriação No anexo, faz-se referéncia também a outras duas
convençOes sobre a liberdade sandical, a protecão do direito sindical e
a negociacão coletiva. Urna disposicão da Convenção (147) refere-se
também a normas sobre as horas de trabalho e lotaçao, para garantir a
segurança da vida humana a bordo dos navios Outra disposição estipula
que seja devidarnente levada em conta uma recomendaçAo da OIT sobre
formaçao profissional (gente do mar) a fim de assegurar que a gente do
mar possua as qualificaçOes adequadas a realização das tarefas para as
quais foi contratada.

As obrigacoes dos paises signatários da Convencão (147) são
expostas no Artigo 2° que estipula que os paises que a ratificam

1 As disposicöes fundainentais da Convençao estào reproduzidas no anexo I
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comprometern-se a promulgar uma legislaçao que preveja, para os
navios matriculados em seu territono, normas “substancialmente equi
valentes” as das convençOes refendas no anexo da Convenção (147),
na medida em que esses paises nào estejam obngados a cumprir essas
convençöes por não as haverem ratificado, Em outras palavras, se urn
paisj assinou q uaisquer das convençöes citadas no anexo deve aplicar,
de forma precisa, as suas disposicöes.

A Convenção (147) requer tambdm dos palses que a ratificaram
o exercicio de uma junsdicao ou controle efetivo sobre os navios
matriculados em seu eerritório a respelto de: a normas de seguranca,
incluidas as normas em materia de competência da tripulaçâo, horas de
trabaiho a bordo e lotaçào, promulgadas pela legislacAo nacional; b)
aplicacao do regime de seguridade social ditado pela legislacão nacio
nal, e çj condicies de emprego e de vida a bordo, determinadas pela
legislaçäo nacional ou tribunais competentes, por meio de decisOes
igualmente obrigatórias para armadores e gente do mar. Além do mais,
esses Paises devem comprovar que existem medidas de controle efetivo
das outras condiçöes de emprego e de vida a bordo, sobre as quais nao
tern uma jurisdição efetiva, segundo os procedimentos estabelecidos
por acordo entre as organizaçOes de armadores e da gente do mar
interessadas.

Todo pals que ratifique a Convençao (147) cornpromete-se
também a assegurar que existam procedimentos adequados para: a) o
engajamento da gente do mar em navios matriculados em seu território
e a aná!ise das queixas que se apresentem a respeito, e b) o exame de
todas as queixas relativas ao engajamento em seu território da gente do
mar de sua própria nacionalidade em navios matriculados em pals
estrangeiro Compromete-se, ainda. a garantir que todas as queixas
reiativas ao engajamento, em seu território, dagente do mar estrangeira,
em navios matriculados em pals eserangeiro, sejam transmitidas a
autoridade competente do pals onde esteja matriculado o navio

Outra disposição da Convenção (147) estabelece que os paises
que a ratifiquem devem verificar, mediante inspecao ou outras medidas

11
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Procedmentos recomenc6cios para a inpeco cie navios

Ao tornar medidas baseadas em tais provas ou queixas. as
autoridades portuárias do pals deveriam determinar, prirneiro, em
consulta corn o cornandante do navio, a procedência e a seriedade das
provas ou queixas. Se, após essaverificaçao inicial, considerajustifica
da uma inspecão, o inspetor deveria examinar todos os documentos e
certificados relativos ao navio, exigidos por regulamentos nacionais e
internacionais. 0 inspetor deveria tarnbém averiguar se a Iegislaçao do
pals da bandeira contém disposicôes aplicáveis a espécie. (Sendo
necessário, o inspetor deveria pedir a ajuda do comandante do navio
para traduzir os textos redigidos na lingua do pals da bandeira), Tais
documentos, certificados, leis ou regulamentos deveriam ser aceitos
como baser ra a dedução de que as condiçOes a bordo são satisfatórias,
a menos que existam razöes evidentes para crer que essas condiçöes não
satisfazem sibstancia1rnente as exigências dos instrumentos pertinentes
nacionais e internacionais, Essas razOes, juntamente corn a impressão
geral quanto ao estado do navio e as condiçOes da tripulacao a bordo,
deveriam ajudar o inspetor a avaliar a magnitude do exame ou inspecão
necessános.

No caso de urna queixa, o inspetor deveria investigar o caso de
conformidade corn seus próprios regulamentos nacionais e tomar as
medidas consequentes. Toda queixa a respeito do engajamento, em num
porto no território do pals, de gente do mar nacional desse pals, a bordo
de navios matriculados nurn pals estrangeiro, deveria ser examinada, se
possIvel, no momento do engajamento No que se refere a outras
queixas, se ha provas palpáveis de urn born nivel de manutenção a bordo,
a inspecão pode-se lirnitar a irregularidade denunciada. No entanto. se
a impressão geral ou as observaçoes a bordo derern motivos para
acreditar que o navio não satisfaz as normas mlnimas, o inspetor deveria
proceder a uma inspecão mais detalhada, de conformidade corn seus
próprios regulamentos nacionais.

Se, em consequência disso, fica demonstrado que o navio não
satisfaz as exigências da Convencao (147), as autoridades do pals do
porto podem enviar urn relatório ao governo do pals no qua! esteja

17



nspecao cias condic6e de trobalko a borc6 de navios

matriculado o navio corn cópia para o Diretor Geral do Secretariado
Internacional do Trabaiho Quando a queixa for sobre o engajarnento,
em território do pals do porto, de gente do mar estrangeira a bordo de
navios corn bandeira estrangeira, o relatório deve ser feito rapidamen
te, se possIvel, no mornento do engajameneo da gente do mar em
questao

No que se refere a deflci€ncias que resultem claramente perigosas
para a segurança ou a sadde da gente do mar, as autoridades do pals do
porto deveriain zelar para que se elimine o perigo antes da saida do
navio, e para esse fim, deveriam adotar as medidas apropriadas que
podem incluir a retençao do navio Nesse caso, essas autoridades
deveriam informar, a respeito, o mais rápido possivel, o mais próximo
representante maritimo, consular ou diplomático, do pals da bandeira
e, se possivel, pedir sua presenca

Navios de bandeira nacional e estrangeira

De conformidade corn seu critério profissional. os inspetores de
navios deveriarn determinar se existe a bordo uma situaçAo eminente
mente perigosa que justifique a retençã0odo navio ate que se tenharn
corrigido as deflciências, ou perrnitir a partida do navio corn algumas
deficiências que nâo sej am criticas para a segurança do navio ou para
a seguranca ou saiide de sua tripulaçao.

Dever-se-ia evitar, a todo custo, qualquer retenção ou atraso do
navio, sem motivo. Os inspetores e as autoridades do pals do porto
deveriam avaliar a importância de qualquer deficiência que afete a
segurança ou a saide a bordo, dadas as circunstâncias da viagem, e zelar
para que se tome qualquer medida vital e necessâria para salvaguardar
o navio ou a seguranca ou a saiide das pessoas a bordo antes de permitir
a salda. Os inspetores podem decidir que o reparo de deficiências não
vitais para a seguranca do navio ou a sañde das pessoas a bordo, que
resulte impossIvel por razöes técnicas ou pelo pIano de navegacão do
navio, poderá ser adiado ate o próxirno porto de escala, Nesses casos

18



Procecmentos recomendoclos porn a rspec8o do navos

as autoridades portuárias deveriarn informar as autoridades do prOximo

porto de escala, seja no próprio ou em outro pals.

Toda negativa de urn navio estrangeiro de cooperar corn os
inspeeores no desempenho de suas funçOes, nos termos do disposto no
Artigo 4° da Convencao (147), negando1hes o acesso a bordo ou
impedindo suas inspecöes legItirnas, deveria ser comunicada, de confor
midade corn os regularnentos nacionais do pais do porto ao mais
proxirno representante maritirno, consular ou diplomático, do pals da
bandeira Pode-se deter urn navio ate que se possa levar a cabo urna
inspecão satisfatóna, a firn de deterrninar se as condiçOes a bordo são
claramente perigosas para a seguranca ou a saüde,
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Diretrizes para inspetores de navios

As seguintes diretrizes para a inspeco das condiçoes de traba
iho a bordo de navios basearn-se nas disposicOes da Convencao (147)
e em outras convencöes e artigos de convencôes enumeradas no anexo
da ConvençAo (147). Tern por objetivo orientar as adrninistraçoes
navais dos paIses de matricula, em seu território e no estrangeiro, assim
como as autoridades portuárias e os inspetores de navios, em geral, na
inspeçAo de navios de bandeira nacional ou estrangeira, no que concer
ne aos nIveis de seguranca, condicoes de vida e de emprego da genie do
mar, inclusive a previdéncia social, como estão definidos na Conven
ção (147).

Procedimentos de controle de navios
de bandeira nacional

1. De conformidade corn os regularnentos nacionais, o inspetor
poderá visitar, de improviso, qualquer navio de bandeira nacional, corn
o objetivo de verificar o acatamento da legislacao do pals que aplica o
disposto na Convençäo (147).

2. 0 inspetor pedirá que ihe sejam apresentados, para fins de
exame, todos os papéis e certificados e outros docurnentos ou registros
pertinentes a legislaco nacional corn a qua! se dá cumprirnento a
Convencão (147) e que a legislaçao nacional possa exigir ter a bordo.

3. Quando o inspetor o considere necessário para fins de sua
investigaçAo, poderá interrogar o cornandante do navio, a tripulaçâo ou
qualquer outra pessoa em condiçOes de Ihe prestar inforrnacoes perti
nentes.

4. 0 inspetor, de conformidade corn os regularnentos nacionais,
deverá atender rapidamente a qualquer pedido de inspecäo ou queixa
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nspec3o dos candicöes de trabaiho a bordo de navos

formulada por comandantes de embarcacào, membros da tripu1aço ou
qualquer outra pessna interessada na segurança do navio. a respeito de
qualquer disposiçäo da Conenço (147) ou de prãticas que sejam
contrárias a Iegislacão nacional.

5 Quando nâo se respeite a Iegislaçäo que dá cumprimento as
disposicôes das convencöes ou artigos de convencäo mencionados no
anexo da Convençâo (147) ou “equivalente no conjunto” as suas
disposiçöes, conforme o prevé a dita Convençâo, o inspetor deveria
recomendar que o armador, o explorador do navio ou o capitäo seja
rntirnado a cumpri4as

6. Nos casos em que a seguranca do navio ou a seguranca ou saüde
da tripulacâo estejam gravemente arneaçadas, o inspetor, de conformi
dade com as normas nacionais, tomará medidas eficazes para impedir
que o navio abandone o porto ate que se tenham adotado a bordo as
medidas necessárias para cumprir as disposicOes da 1egis1aco nacional,
o inspetor so recomendará a retençäo do navio após ter empregado,
sern resultado, todos os demais rneios que tenha a sua disposicäo para
sanar as deflciências existentes.

Procedimentos de controle de navios
de bandeira estrangeira

Cada urn dos diferentes ternas que abrangem as diretrizes para
navios de bandeira estrangeira, a seguir citados, é precedido de urn
resurno das exigéncias bâsicas dos instrumentos internacionais perti
nentes. Seguernnos distintas observacöes destinadas a ajudar o inspe
tor do navio a efetuar as inspecôes e investigaçöes de provas
ou queixas do nâo-cumprimento das normas estabelecidas na Conven
çao (147).

1. Recebendose uma queixa de urn rnembro da tripulacão, urn
sindicato ou qualquer pessoa ou organizaçào interessada na segurança
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Dretrzes pcirc nspetores de navos

de urn navio de bandeira estrangcira inclusi e a segurança e a saude de
sua tnpulação ou obtendo-se provas de que 0 na’io nâo satisfaz as
normas da Convençào (147). 0 inspetor, em virtude do artigo 40 dessa
Convenção, poderá investigar se não está sendo cumprida e. deverâ
faze-b, se assirn prevCem os regulamentos de seu pals

2. As diretrizes aqui detaihadas para cada uma das convençöes
citadas no anexo da Convençâo (147), ou referentes a outras suas
disposicöes, tern como firn ajudar o inspetor de navios em suas
investigacOes a respeito de tais provas ou queixas.

3. Corn a finalidade de determinar se urn navio de bandeira
estrangeira se atérn ao disposto numa das convençôes mencionadas
no anexo da Convençã.o (147), é necessário que o inspetor decida se a
confomiidade corn a norma aplicavel deve ser totaP ou substan
cialmeñte equivalenteH Assim podern ocorrer os quatro casos a seguir:

— Caso urn: 0 pals da bandeira ratificou a ConvençAo (147) assirn
como a convencão especIfica enumerada no anexo da dita Con
vençäo Então, devem ser integraImente curnpridas as disposi
coes da convençäo citada no anexo e, quando for pertinente a
legislaçAo nacional do pals da bandeira

— &xso dois: 0 pals da bandeira ratificou a Convenção (147), mas
näo a convençao especlflca enumerada no anexo da dita Conven
çäo. Ento, deve ser exigido o cumprimento “substancialmente
equivalente” as disposicöes da convençAo do anexo, de confor
midade corn a legislaçao nacional do pals da bardeira.

— C’aso três: 0 pals da bandeira nAo ratificou a Convençâo (147),
mas ratiflcou a convenção especifica enumerada no anexo da dita
Convenção. Então, é necessârio o cumprirnento total das dispo
siçöes da Convenco citada no anexo e, quando for pertinente, da
Iegislaçao nacional do pals da bandeira.

— C’aso quatro: 0 pals da bandeira no ratiflcou a Convençäo e,
tampouco, a convençäo especifica citada no anexo da dita
ConvençAo. Entao, deve ser exigido o cumprimento ‘substan
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nspeco das concic3es de tro6dko a bordo do navios

cialmente equivalente ao disposto na convençäo citada no
anexo.

4. Quando nas diretrizes se indica que é obrigatório o cumprimen
to da norma de uma convençäo mencionada no anexo da Convençäo
(147), chama-se a atenção do inspetor mediante urna nota ao pé da
página corn respeito a norma de cumprimento (deva ele ser completo”
ou ‘substancia1rnente equivalente”) de acordo corn urn dos quatro
casos antes expostos.

5 No caso de que no porto do pals exista uma legislacao nacional
destinada especificamente aos navios de bandeira estrangeira e de que
essas normas sejarn mais exigentes do que as fixadas em uma ou várias
disposicOes da Convenção (147) da OIT, o inspetor deverá aplicar a
legislacao nacional.

6. Corno resultado da investigação, o inspetor poderá também:

a) recomendar que seja preparado e remetido urn relatório ao
governo do pals da bandeira, corn cópia para o Diretor Geral do
Secretariado da OTT;

b) exigir o saneamento de qualquer situação a bordo que resulte
clararnente perigosa para a seguranca da ernbarcacao ou para a
seguranca ou sañde da tripulacão

7 Antes de adotar medidas para sanar quaisquer dessas situaçöes,
o inspetor ou outra autoridade maritima deverá advertir imediatamente
o mais próximo representante marItimo, consular ou diplomático, do
pals da bandeira, e, se possIvel, solicitar sua presenca.

8. 0 inspetor no reterá nem atrasará, sem motivo, nenhum navio

pelo não-cumprimento das normas estabelecidas. Seguir-se-ã o critério
de que so se reterã o navio ate que sejam tomadas rnedidas corretivas
quando o não-cumprimento das normas fixadas puser riscos claros a
seguranca do navio ou a sañde da tripu1aco.
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tdade minima

idade mInima

Exigências bâsicas

0 anexo da Convenção (147) cita trés convençOes da OIT sobre
idade minima relativas a gente do rnar Os paises que ratificaram a
Convencão (147) devem ter leis e regularnentos que estabeleçam
normas (na medida em que não estejam cobertas por contratos coletivos
ou por decisöes de tribunais igualmente obrigatórias para os armadores
e a gente do mar interessados) substancialmente equivalentes as dispo
siçöes de quaisquer dessas trés convencöes. Por outro lade, os paises
que ratificaram qualquer das trés convençOes sobre idade minima estão
obrigados a aplicar, na integra, suas disposicoes.

A Convenção (7), de 1920, sobre a idade minima (trabaiho
maritimo), estipula, essencialmente, que os menores de quatorze anos
não poderão prestar serviço a bordo de nenhurn navio dedicado a
navegacão marItima. EstAo exciuldos desta norma os navies em que
estejam empregados unicamente os membros de uma mesma familia e
os navios-escola, desde que a autoridade püblica aprove e vigie o
trabaiho realizado, 0 comandante ou dono do navio deverâ fazer urn
registro de inscrição ou uma lista da tripulaçAo onde figurem todas as
pessoas menores de dezesseis anos empregadas a bordo e a data de seu
nascimento

As disposiçOes da Convencão (58), de 1936 (revista) sobre a
dade minima (trabaiho maritime), são serneihantes, mas estabelecern a
dade niinima em quinze anos Todavia, a legislaçAe rauonal poderá
autonzar a entrega de certificados que permitam o emprego de menores
corn quatorze anos, pelo menos, quando uma autoridade nacional
apropriada o autorize depois de haver considerado dc idamente sua
aüde seu estado flsico, bern como as vantagens futuras que o emprego

possa Ihe proporcienar.

A Convençãe (138), de 1973 sobre a idade minima instrumente
geral aplicãvel a tedos os trabaihadores e a todo tipo de empregos, exige
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a abolição do trabalho infantil e a eievação progressiva da idade minima

para trabaihar A dade minima para admissão no emprego não deerd
ser interior a qu ze anos mas sob certas e especiticas condicOes

nacionais, podera ser reduzida para quatorze anos No caso de emprego

que possa ser perigoso para a satide, a seguranca ou a moral dos

menores, a idade minima nao deverà ser inferior a dezeito anos,

podendo ser reduzida a dezesseis em certas condicoes determinadas

pela Convenção.

Procedimentos do controe do navos
de bandeira estrangeira

Os palses que ratificararn as Convençö2s (58) ou (138) estão obri—

gados a observar as normas minimas determinadas per esses dois

instrumentos Estas normas são superiores as da ConvençAo (7) Por

outro lado, a legislacão nacional de urn pals pode ter estabelecido uma

idade minima ainda mais elevada do que a especiticada pelas Conven

çOes (58) ou (138)

1 Recebendose uma queixa de urn membro da tripulação, de urn

sindic ou de qualquer pessoa ou organização interessada na seguran

ça io inclusive a seguranca ou a satide de sua tripulação ou,

h’ do provas de que o navio nAo satisfaz as normas estabelecidas por

a,) as ConençOes (7), (58) ou (138), quando uma ou mais delas tenharn

side ratificadas pelo pals da bandeira interessado; ou a Convencao

(7), quando o pals da bandeira não tenha ratificado nenhuma das

convençöes antes ctadas, o inspeter deverá verificar que:

a) nenhuma pessoa menor de quatorze ou quinze anos, segundo o

case, esteja empregada a bordo de urn navio (excetuandose os

navios onde somente os membros de uma mesma famllia sejarn os

empregados);
b) os contratos de recrutamento, o rd oficial da tripulacäo ou urn

documento similar do navio, no qual figurem todos os membros
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Exame mclco

da trlpulaçAo revelern que nAo hA empregada a bordo ner*urna
pessoa corn menos de quatorze ou quinze ar os segundo o caso,

c no concernente a navios-escola todo trabaiho r ahzado a bordo
por pessoas de quatorze ou qurnze anos, segundo o caso seja
aproado e vigiado pela autondade pb1ica

2 0 rnspetor poderA também
a) recornendar que seja preparado e remetido urn relatóno ao

governo do pals da bandeara, corn cópia para o Diretor Geral do
Secretariado Internacional do Trabaiho;

b) exigir o sanearnento de qualquer situaçAo a bordo que resulte em
claro pengo para a seguranca ou a saüde.

3. Antes de adotar medidas para sanar quaisquer dessas situacOes,
o inspetor ou outra autoridade marltima deverá inforrnar imediatamente
o rnais próxirno representante mantamo, consular ou diplomático do
pals da bandeira, e, se possIvel, solicitar sua presenca

4 0 inspetor näo retera nem atrasará, scm motivo, nenhurn navio
pelo no-cumprimento das norrnas sobre idade minima

Exame médco

Exigêncas bâ&cas

As disposicOes essenciais da Convencão (73), dc 1946, sobre o
exame rnédico da gente do mar, podem ser resumidas corno segue

1 Toda pessoa que desempenhe uma funçao qualquer a bordo de
urn navio mercante, cuja tonelagern bruta de registro seja igual ou
superior a 200 toneladas — excetuando-se os barcos de madeira de
construção prirnitiva, os barcos de pesca e os navios de estuArios — deve
possuir urn certificado que prove sua aptadäo flsica para o trabaiho em
aue esteja empregada, assinado por urn medico. Os certificados referen
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tes u icamente a visão podem ser assmados por pessoa habalitada ou por
autoridade competente para erniti-los

2. Scm prejuizo das medidas que deveriam ser tomadas para
garantir que as pessoas a seguir mencionadas encontram-se em bom
estado de saiide e não constituem nenhum perigo para a saiide das
demais a bordo, não serão exigidos os citados certificados a

urn prático (que não seja membro da tripulacao),

— pessoas empregadas a bordo por urn empregador que não seja o
armador, a exceção dos oficiais ou operadores de radio a serviço
de uma empresa de radiotelegrafia;

— os carregadores a bordo que não sejam membros da tripuiacAo

— as pessoas empregadas nos portos que não estejam habitualmente
empregadas no mar,

3. No certificado medico far-se-a constar em especial que:

a) o titular não sofre nenhuma enfermidade que possa ser agravada
pelo trabaiho no mar, que o tome incapaz para esse trabaiho, ou
q’e possa constituir urn perigo para a saüde das demais pessoas
abordo;

b) a audiçao e a visão do titular são satisfatórias,

c) a percepcão das cores pelas pessoas empregadas no serviço do
passadio (a excecão de certo pessoal especializado cuja aptidão
para o trabalho que tenha de realizar não possa ser red ‘zida pelo
daltonismo) e satisfatóna

4. 0 certificado medico sera válido por urn periodo não-supe
nor a dois anos, a partir da data de sua expedição, exceto no que se me
fere a visao, cujo periodo de validade poderá ser prolongado ate seis
anos.

5. Em substituição desses certificados, poderão ser aceitas provas
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Exame medico

devidamente produzidas pelo pals da bandeira, de que os certificados
medicos necessários foram emitidos

6. Em casos urgentes, a autondade competente poderá autorizar,
para uma so viagem, o eniprego de uma pessoa que não possua
certifcado medico váiido

Procedimentos de controle de navios
de bandeira estrangeira

1 Recebendose uma queixa de urn rncrnbro da tripulacAo, de urn
sindicato ou de qualquer pessoa ou organização corn interesse na
seguranca do navio, inclusive a segurança e a saude de sua tripulaçAo
ou, havendo provas de que o navio não satisfaz as normas estabelecidas
pela Convenção (73)(), o inspetor deverá

a) checar os certificados medicos existentes a bordo corn o rol da
tripulacao, para verificar se cada marltimo possui o certificado
exigido;

b) examinar os certificados medicos paraverificar sua autenticidade
e perlodo de validade. Se o perlodo de validade de urn determi
nado certificado caduca durante uma viagern, esse certificado
será considerado válido ate o seu final (ida e volta);

c) assegurar-se de que conste nos certificados medicos que são
satisfatórias a audiçao e a visão, bern como a percepcão das cores
(para a gente do mar que requeira essa qualidade);

d) assegurar-se de que nenhurna das pessoas a bordo isentas da
posse de urn certificado medico constitui uma arneaca para a
saOde das demais pessoas a bordo. Em caso de dOvida, se deveria
pedir o parecer das autoridades sanitárias nacionais do pals do
porto.

1 Ver Parágrafo 3. pp. 23-24, sobre os critérios aphcáveis sos navios de bandeira estrangeira.
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2. Não ha\endo a bordo certificados medicos para todas as
pessoas que devenarn possuiIo, ou na faita total de qualquer certifica
do, o inspetor deterrninará se ha alguma outra prova satisfatória do
cumprimento das exigéncias em matéria de exame medico Corn essa
finalidade, conviria consultar as autoridades nacionais sanitárias do pais
do porto.

3 Não havendo qualquer prova satisfatoria, o inspetor podera
exigir que as pessoas interessadas se submetam a urn exame medico,
realizado por medico ou pessoa autonzada, antes de permitir que o
navio deixe o porto

4. 0 inspetor poderá também:

a) recomendar que seja preparado e remetido urn relatório ao
governo do pals da bandeira, corn cópia para o Diretor Geral do
Secretariado Intemacional do Trabaiho,

b) exigir o saneamento de qualquer situaço a bordo que resulte em
claro perigo para a segurança ou a saüde.

5. Antes de adotar medidas para sanar quaisquer dessas situaçôes,
o inspetor ou outra autoridade maritima deverá informar imediatamente
o mais próximo representante marItimo, consular ou diplomático, do
pals da bandeira e, se possIvel, solicitar sua presença.

6. 0 inspetor näo reterã nern atrasará., sern motivo, nenhum navio
pelo descumprimento das normas sobre exames medicos, A retençâo de
urn navio ate o saneamento das deficiéncias observadas deveria ser
considerada quando o descumprimento das exigdncias da ConvençAo
(73)0) represente claro perigo para a segurança ou a saüde.

1 Ver Parágrafo 3,pp. 2324.
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Contratos de engajamento

A Convencão 22 de 1)26, sobre o contrato de engajarnento da
gcnte do mar a qual se refere a Con enção (147), contem uma sene de
disposiçOes sobre os ontratos de engajarnento ent e urn armador ou
cornandante de urn navio e os membros da tripulacão Aplicase a todos
os navios de naveaçao maritarna, excetuandose navios do pals não
empregados no omércio navios de cabotagem nacional, barcos pes
queiro ates de ecreio e ernbarcaç&s de deslocarnento inferior a 100
toneladas ou a 300 metros cübicos Para as investigaçöes dos inspetores
de navios sobre o caso, são adequadas as seguintes disposicOes da
ConvençAo

1 Toda pessoa ernpregada a bordo de urn navio qualquer que sej a
sua ocupação, deverá ter assinado contrato de engajarnento corn o
armador ou seu representante legal por tempo determinado, ou para
urna viagern, ou, se a legislação nacional o perrnitir, por tempo
indeterminado,

2 Ficarn excluidos desse requisito:

— cornandantes, praticos, alunos de naviosescola, pratican
tesobrigados porurn contrato especial deaprendizagern, tripulan
tes da frota de guerra e outras pessoas a serviço permanente do
pals.
as pessoas ernpregadas em navios utilizados no comercio inte
nor”, on seja, navios que realizarn o comércio entre os portos de
urn determanado pals e os portos de urn pals vizinho, dentro dos
lirnites geográficos fixados pela legislaçao nacional

3. Os contratos de engajarnento serão assinados pelo armador ou
sen representante e a gente do mar e deverão indicar clararnente os
direitos e obnigaçOes respectivos de cada uma das partes. Não deverão
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conter nenhurna disposicäo contraria a. legislaço nacional c devcräo
conter entre outros, os seguintes dados

norne e sobrenome, data e lugar de nascimento do maritimo
denorninação do navio, local e data da assinatura do contrato,
viagern ou viagens a serem realizadas se isto puder ser determi
nado quando da assinatura do contrato,
serviço a realizar pelo contratado e o valor de seus salarios

— alirnentacao a ser provida a. gente do mar
— tdrmino do contrato e condiçOes da rescisão,

todos os demais dadoc exigidos pela Iegislaço nacion1

4 A gente do mar deverá ser informada a bordo, de forma exata,
sobre as condiçöes de emprego e sobre seus direitos e obrigaçOes seja
afixando as cláusulas do contrato de engajamento num local de fácil
acesso a tripulação ou por rneio de qualquer outra mcdada adequada

Procedimentos de controe de navos
de bandeira estrangeira

1 Recebendose uma queixa de urn rnernbro da tripulaçao de urn
sindicato ou de qualquer pessoa ou organizaçAo rnteressada na seguran
ça do navio, inclusive a seguranca e a saüde de sua tripulaçao, ou
havendo provas de que o navio näo cumpre as normas sobre contratos
de engajamento estabelecidas pela Convenção (22), o inspetor deverá
determinar se

a) existem contratos de engajamento assinads
b) a tripulacào está bern informada sobre os contratos de engaj amen

to existentes onde se especificarn as condiçOes de emprego seja
por estarern afixadas num local de fácil acesso seja por se ter
adotado qualquer outra medida apropriada

2, Se o inspetor verifica a inexistdncia de contratos de engajamen
to, ou obtém provas claras ou recebe queixa de que não se cumprern as
exigdncias especificadas pela Convencão (22). podera.’
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Formacöo proFisiona

a) recornendar que seja preparado e rernetido urn relatório ao
governo do pals da bandeira, corn cópia para o Diretor Geral do
Secretariado Internacional do Trabalho,

b) exigir o saneamento de qualquer situação a bordo que resulte em
claro perigo para a segurança ou a saüde, corno consequéncia da
falta de curnprirnento da (‘onvençAo (22) (1)

3 Antes de adotar medidas para sanar quaisquer dessas situaçOes,
o inspetor ou outra autoridade rnaritirna deverá informar irnediatarnente
o mais próxirno representante rnarltimo, consular ou diplornatico, do
pals da bandeira, e, se possIvel, solicitar sua presenca.

4 0 inspetor nAo reterá. nern atrasará, sern motivo, nenhum navio
por alguma deflciência em matéria de contratos de engajarnento.

Formaçao profissona

Exigências bâsicas

Em virtude do Artigo 2°, e), da ConvençAo (147), todo pals que
a tenha ratificado comprornetese a assegurar que a gente do mar
engajada em navios matriculados em seu território possui a qualificacAo
ou a formação adequada para realizar as tarefas para as quais foi
contratada, levando devidarnente em conta o disposto na Recornenda
çAo (137), de 1970, sobre a formaco profissional (gente do mar). Os
objetivos básicos dessa formaçAo deveriam ser

manter e meihorar a eficiéncia e a capacidade profissional da gente
do mar;

— meihorar as normas sobre prevençâo de acidentes a bordo dos
navios;

— permitir que possam ser introduzidas inovaçOes técnicas na
exploração e seguranca dos navios

I Ver Parigrafo 3, pp.23-24,
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A Recomendaçao (137) não contém regras obrigatórias a respel
to da formacao profissional, mas os paises da bandeira podem promul
gar legislaçôes nacionais de acordo corn o disposto na citada Recomen
dacão, a tim de aplicar todas as suas disposicOes ou algumas delas,

Procedimentos do controlo do navios
de bandeira estrangeira

1 Recebendo-se uma queixa de urn membro da tripulacAo, de urn
sindicato ou de qualquer pessoa ou organizaçao interessada na seguran
ça do navio, inclusive a seguranca ou a saüde de sua tripulaçào, o
inspetor pedirá que ihes sejam apresentados, para fins de exarne, todos
os papéis, docurnentos ou certificados relativos as qualificacOes e
formaçäo que, de conformidade corn a legislaçao nacional do pals da
bandeira, devam se ter a bordo.

2. Quando esse exarne revela que as provas documentais existen
tes a bordo não acompanham a legislacäo do Pals da bandeira, o inspetor
poderá:

a) recornendar que seja preparado e enviado urn relatório ao gover
no do pals da bandeira, corn cópia para o Diretor Geral do
Secretariado Internacional do Trabaiho,

b) exigir o sanearnento de qualquer situaçAo a bordo que resulte
clararnente perigosa para a segurança ou a sañde, pelo descum
primento da legislaçao do pals da bandeira.

3. Ames de adotar medidas para sanear quaisquer dessas situa
çôes, o inspetor ou outra autoridade maritirna deverá inforrnar imedi
atamente o rnais próxirno representante rnarltirno, consular ou diploma
tico, do pals da bandeira e, se possIvel, solicitar sua presenca.

4. 0 inspetor no reterá nern atrasará, sern motivo, nenhum navio
por deficiências quanto a forrnacäo profissional.
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Certificcidos de kabiiiocao dos oficials

Certificados de habihtação dos oficlais

Exigências básicas

A Convencao (53), de 1936, sobre certificados de capacitacão
dos oficiais, aplica-se a todos os navios utilizados na navegacão
marltirna, corn exceção dos navios do pais não-utilizados para fins
comerciais e barcos de rnadeira de construçào primitiva. Entretanto, a
legislacão nacional poderá excetuar ou isentar os navios cuj a tonelagem
bruta seja inferior a 200 toneladas.

As disposicoes essenciais da Convencão (53) estipulam exigén
cias especIficas a respeito dos certificados de habilitaçao de certos
oficiais de navios e as condiçôes a serem reunidas para a obtencäo desses
certificados, a Convenção prevé ainda sistemas de inspecão para
garantir a aplicação de suas disposicoes, bern como sancOes penais ou
disciplinares para os casos de infracäo. Para satisfazer as normas
minirnas estabelecidas pela Convenção (147), basta cumprir Os Artigos
30 e 40 da Convenção (53). Estes artigos podem ser resumidos corno
segue:

1. Toda pessoa que exerce ou é contratada para exercer as funçöes
de comandante, patrão ou oficial de convés encarregado do quarto de
servico, de primeiro oficial de máquinas ou de oficial de mãquinas
encarregado do quarto de serviço, deve possuir urn certificado de
habilitação para o exerclcio dessas funçôes, expedido ou aprovado pelo
pals da bandeira. So se admitem excecöes em caso de força major.

2, Ninguém poderá receber urn certificado de habilitacAo:
a,) se não tiver a idade minima ou se sua experiência profissional nao

alcancar o mInimo determinado pelo pals da bandeira para a
expedicão do certificado em questäo;
se não tiver sido aprovado nos exames, organizados e controlados
pelo pals da bandeira, que confirmem a aptidao necessária para
exercer as funçöes correspondentes ao desejado certificado.

35



nspecöe da conclic3es de traballio a borda de navios

A Convencao (147) estipula que, quando a estrita observância
das normas relativas, que figuram na Convençao (53), apresenta
problemas suscetIveis de causar prejuIzos aos sistemas e aos procedi
mentos estabelecidos por urn pals para a concesso dos certificados de
habilitação dos oficiais. aplicar-se-á o principio de equivaléncia subs
tancial, a firn de evitar conflito corn as medidas tomadas por esse pals
em matéria de certificados.

Procedimentos de controle do navios
do bandeira estrangeira

1. Recebendo-se urna queixa de urn membro da tripulaçào, de urn
sindicato ou de qualquer pessoa ou organização interessada na seguran
ça do navio, inclusive a segurança e a saüde de sua tripuIaço, ou
havendo provas de que o navio no cumpre as normas estabeleci
das pelos dois artigos pertinentes da Convenção (53)), o inspetor de
vera:

a) determinar se ha provas a bordo de que as pessoas designadas
como comandante, prirneiro oficial de máquinas e oficials de
náutica e oficiais de máquinas encarregados do quarto de serviço
possuem certificados de habilitaçao válidos e oficialrnente auto
rizados pelo pals da bandeira, e se os certificados respectivos
correspondem as funçôes desempenhadas por cada interessado,
ao tipo e tamanho do navio em questâo, as águas em que está
navegando e ao tipo e a poténcia de seus motores principais de
propulsão;

b) obter provas, a respeito de navios de tonelagern bruta inferior a
200 toneladas cujos comandantes e oficiais não possuem os
citados certificados, de que as leis ou regularnentos nacionais do
pals da bandeira excetuararn ou eximiram tais membros da
tripulacao da posse de urn certificado de habilitaçao;

c) deterrninar, corn respeito aos navios cujo pessoal deva possuir tais

1 Ver Paragrafo 3, pp. 23-24.
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certificados de habilitação e flAO Os possua, corno deve ser
cumprida a exigdncia desses certificados,

d) determinar se ha a bordo urna conflrmaço oficial do pais da
bandeira a respeito dos casos declarados das pessoas que desem
penhem funçöes para as quais e exigido urn certifkado de
capacitacão e nAo o tern, acoihendo se a isençAo de forca major
prevista na Convenço (53)

2 0 inspetor poderá tambCm,
a) recomendar que seja preparado e remetido urn relatório ao

governo do pals da bandeira, corn copia para o Diretor Geral do
Secretariado Internacional do Trabaiho,

b) exigir o saneamento de qualquer situaçAo a bordo que ponha
claramente em perigo a seguranca ou a saüde

3. Antes de adotar medidas para sanar quaisquer dessas situa
çöes, o inspetor ou outras autoridades marItimas deveräo informar
imediatamente o mais próximo representante maritimo, consular ou
diplornático, do pals da bandeira, e, se possivel, solicitar sua presenca.

4. Ao considerar a conveniCncia de reter urn navio, o inspetor
deverá levar em conta as circunstâncias do caso e, em particular:

se a deflciCncia supöe urn perigo eminente para a seguranca do
navio ou para a vida a bordo,

— a duracAo e a natureza da viagem,
— o tamanho, tipo e equipamento tCcnico do navio,

o tipo de carga

5. 0 inspetor não reterá nem atrasará, sem motivo, nenhum navio
por deflciCncias referentes aos certificados de habilitaçAo dos oficials.
As retençôes de navios para sanar deflciências so serAo efetuadas
quando a falta de curnprimento do disposto nos Artigos 30 e 40 da Con
vencão (53)0) representa riscos eminentes para a segurança e a saüde.

I Ver Parágrafo 3 pp 2324
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Alimentação e serviço de câmara

Exigências básicas

A ConvençAo (68), de 1946, sobre a alirnentaço e serviço de
câmara (tripulaçAo de navios), contém normas mInimas sobre a alirnen
taçào e serviço de câmara da tripuIaço dos navios Suas disposiçöes
aplicam-se a todos os navios destinados a navegacão marItirna, corn fins
comerciais, ao transporte de mercadorias ou de passageiros. A Conven
çâ.o exige essencialmente que a legislaçâo nacional reflita as citadas
normas e seu cumprirnento seja comprovado por inspecöes realizadas
por autoridades competentes e pelo pessoal de cada navio, So o Artigo
50 da ConvençAo e de cumprimento obrigatorio em virtude da Conven
ção (147), Esse artigo estipula o seguinte:

1 Todo pals deverá manter em vigor urna legislacAo sobre
alimentaçao e serviço de câmara, destinada a proteger a saOde e
assegurar o bem-estar da tripulacâo dos navios.

2. Todo navio deverá partir provido de viveres e água potável,
levando-se em conta o nOmero de tripulantes e a duraçào e a natureza
da viagem, cujo abastecimento deverá ser adequado quanto a quantida
de, valor nutritivo, qualidade e variedade.

3. A organizacäo e a guamicäo do pessoal de câmara de qualquer
navio deverAo ser adequadas para servir refeicOes adequadas aos
membros da tripulação

Procedimentos de controe de navios
de bandeira estrangeira

1. Recebendo-se uma queixa de urn membro da tripulação, de
sindicato ou de qualquer pessoa ou organizacão interessada na seguran
ça do navio, inclusive a segurança e a saOde de sua tripulação, ou
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havendo provas de que não se observam no navio as normas mencio
nadas e estabelecidas no Artigo 50 da Conençào (68), o inspetor
deverá:

a) formar urna idéia global a respeito das normas gerais cumpridas
a bordo e se informar sobre quaisquer deficiéncias anteriores,
examinando. corn essa finalidade. todo registro ou relatório
disponivel que tenha sido feito por ocasião das inspecoes perió
dicas dos serviços de câmara a bordo. realizadas pelas autorida
des competentes em terra ou pelo pessoal do navio no mar,

b) efetuar urna inspecão visual do estado das provisöes de vIveres e
de água potável e da organizacào geral e estado de limpeza dos
paióis de mantimentos, cozinha, despensas, refeitórios e dernais
locals de serviço de câmara abordo, inciuldas as medidas tomadas
para impedir a contarninacão de alimentos e água e os procedi
memos de Iançarnento de residuos

c) observar o estado de funcionamento e conservação material dos
sistemas de ventilaçao, calefaçao, iluminaçao e água corrente
relacionados corn o serviço de câmara, bern como das instalaçOes
das cozinhas e refeitórios, das cârnaras frigorlficas e de outros
equipamentos do serviço de rancho.

2, 0 inspetor poderá também’

a) recomendar que seja preparado e rernetido urn relatório sobre
essa situacão ao governo do pals da bandeira, corn cópia para o
Diretor Geral do Secretariado da OIT;

b) exigir o saneamento de qualquer situação a bordo que seja
efetivarnente perigosa para a segurança ou a saiide, solicitan
do, para esse efeito, o assessoramento das autoridades sanitá
rias nacionais do pals do porto. Poderão ser mandadas, para
análise nurn laboratório de terra, arnostras de vIveres e de água
suspeitos.

3. Antes de adotar medidas para solucionar quaisquer dessas
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situaçOes, o inspetor ou outras autoridades mantimas deverão infor
mar imediatamente ao mais próximo representante maritimo, consular
ou diplomático. do pais da bandeira, e se possivel, solicitar sua pre
senca.

4. 0 inspetor näo reterâ nem atrasará scm motivo, nenhum navio,
baseando-se no descumprimento das normas sobre alimentaçäo e
serviço de câmara. Seguir-se-á a criteria de que as retençOes de navio
para sanar deflciências so serão levadas a cabo quando o descumprimento
do estipulado no Artigo 50 da Convenção (68) represente riscos erni
nentes para a segurança ou a saOde.

Alojamento da tepuIaçäo

A Convenção (92), de 1949, sobre o alojarnento da tripulacão
(revista), aplica-se a todo navio destinado a navegacäo maritima, de
propulsao mecânica, corn o minima de 500 toneladas brutas de regi stro,
a exceção de rebocadores, barcos a vela e barcos pesqueiros, inclui
da a pesca de baleias, ou de fins similares; no obstante, suas disposi
çöes ap1icar-se-.o também, sempre que possivel e razoável, aos na
vios de 200 a 500 toneladas brutas e aos barcos destinados a pesca da
baleia ou a fins similares Contém disposicOes detaihadas que fixarn
normas mmnirnas para a localizacao, construçäo disposicao, equipa
mento e instalaçoes do alojamento da tnpulaçao a bordo, incluidos
camarotes, banheiros, refeitOrios, enfermarias e areas de recreação Nos
termos da ConvençAo (147) as condicoes de vida a bordo deverã.o estar
conformes com as seguintes normas minimas estabelecidas pela Con
venção (92).’)

I Ver Parágrafo 3, pp. 2324.
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Exigencias bãsicas

DisposiçOes gerais

1. A Iocalização, os meios de acesso, a estrutura e disposicão dos
alojamentos datripulação, em relacão a outras partes do navio, deverAo
garantir uma adequada seguranca e proteção contra a intempérie e o
mar, bern como isolarnento do calor, do frio, do mIdo excessivo ou das
emanaçOes provenientes de outras partes do navio

2 As tubulaçOes de vapor e de descarga de gases e de semeihantes
apareihos auxiliares não deveräo passar pelo alojamento da tripulacão
e, tampouco, quando tecnicarnente possIvel, pelos corredores que
levem aos alojamentos; quando essas tubulaçoes passarern por esses
corredores, deveräo estar isoladas e protegidas.

3. Deverão ser providos Os dispositivos necessários para o
escoamento de água.

4. Qualquer navio deverá estar provido de urn sistema de ventila
çäo adequado, 0 sistema de ventilaçäo deverá ser regulado de sorte
a permitir manter o ar em condicöes satisfatórias e garantir de mo
do suficiente sua circulacâo em todas as condicôes atmosféricas e cli
máticas,

5 Todos os navios, a exceção daqueles destinados exciusivamen
te a navegação nos trópicos e no Golfo Pérsico, deverão ser providos
de urn sisterna de calefaçao adequado para o alojamento da tripulação.
O sistema de calefacào deverâ utilizar vapor, água quente, ar quente ou
eletricidade. Os radiadores e demais equipamentos de calefaçäo deve
rão ser instalados de modo a evitar todo perigo ou incômodo para os
ocupantes dos locais.

6. Todos os locais destinados a tripulacäo deverão ser suficiente
mente iluminados. Quando no for possivel obter luz natural suficiente,
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dever-se-á instalar urn sistema de iluminaçao artificial, Nos camarotes,
cada beliche deverá ser provido de urna lâmpada elétrica de cabeceira.

Dormitórios ou Camarotes

7. Os camarotes deveräo ser situados acima da linha maxima de
carga, no centro do navio. Em casos excepcionais, quando qualquer
outra localizacão for considerada pouco conveniente ou prática, poderá
ser autorizada a instalacäo de camarotes na proa do navio, mas nunca
além da antepara de colisão.

8. A area, por ocupante, de qualquer camarote destinado ao
pessoal subalterno não será inferior a:

— 1,85 metros quadrados, em navios de menos de 800 toneladas
brutas;

— 2,35 metros quadrados em navios que desloquern 800 toneladas
brutas ou mais, porém, menos de 3.000 toneladas brutas;

— 2,78 metros quadrados em navios que desloquem 3.000 toneladas
brutas ou mais;

no entanto, nos navios de passageiros onde mais de quatro membros da
tripulaco compartilhem o mesmo carnarote, a area minima por pessoa
poderá ser de 2,22 metros quadrados.

9. Não deverá haver nenhuma passagem direta que cornunique os
camarotes corn os porOes, praça de máquinas e caldeiras, cozinhas,
paiol do mestre, paiol de tintas, paiol de máquinas, paiol de convés, e
qualquer outro paiol, lavanderia, lavatórios ou sanitários. As partes da
antepara que separarn estes locais dos camarotes e as anteparas
exteriores dos camarotes serAo devidamente construidas em aço ou corn
qualquer outro material aprovado, irnpermeável a água e gas.

10. A altura livre dos camarotes da tripulacão não deverá ser
inferior a 1,90 metros.
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11 0 nirnero de pessoas autorizadas a ocupar cada camarote nao
deverá. exceder os ntmeros máxirnos indicados a seguir, que deverão
estar indicados, de forma clara e legIvel, num local do camarote onde
sejarn vistos facilmente:

— oficiais encarregados de seção, oficiais de náutica e oficiais de
rnáquinas encarregados do quarto de serviço e oflciais ou opera
dores radiotelegrafistas: uma pessoa por carnarote;

— outros oficiais e suboficiais: urna pessoa por carnarote, quando
for possivel, e, em nenhurn caso, mais de duas;

— os demais subalternos: duas ou trés pessoas por camarote,
quando for possivel, e, em nenhurn caso, mais de quatro; entre
tanto, em alguns navios de passageiros poderá ser autorizado o
alojamento de dez pessoas, no máximo, em cada carnarote.

12. No referente aos beliches, deveräo ser respeitadas as seguin
tes normas:

a) os membros da tripulacão disporäo de beliches individuais;
b) os beliches não deverão estar colocados muito próximos urn do

outro, de sorte que, para chegar a urn se tenha de passar por cirna
do outro;

c) não deveräo sobrepor-se mais de dois beliches e, no caso de
estarem colocados ao longo da antepara do costado do navio, näo
deverão ser sobrepostos quando colocados debaixo de uma vigia.
o beliche de baixo não deverä ser instalado a menos de 30
centIrnetros do piso;

d) as dimensOes interiores mInimas de cada beliche serão de 190 por
68 centImetros;

e) todo beliche deverá ter umabase de rnolas ou urn estrado de molas
e urn colchão. Para encher os colchöes, não deverá ser utilizada
paiha ou outro material que permita a instalação de parasitas.

13. Cada camarote deve estar provido de uma mesa ou de uma
escrivaninha, espeiho, pequenos armários para os artigos de toalete,
uma estante para Iivros e cabides para pendurar roupa, bern como de urn
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armário individual e uma gaveta ou espaco equivalente para cada urn de
seus ocupantes

Salöes de refeição e ocais de recreio

14 Devem ser instalados refeitórios corn dimensOes, equipamen
to e ntimero suficiente de mesas e cadeiras para o provável nümero de
pessoas que vão utiliza-los ao mesmo tempo. 0 equipamento deverá
compreender armários adequados para os utensilios de mesa e instala
ção para serem lavados.

15 Os refeitórios deveräo estar longe dos carnarotes e o mais
próximo possIvel da copa.

16. Deverão ser reservados, no convés, local ou locais de lazer aos
quais a tripulacao terá acesso quando não estiver de serviço; esse local
ou locais deverão ser suficientemente grandes, levando em conta as
dimensöes do navio e o niimero de tripulantes. Os navios que naveguem
regularmente nos trópicos e no Golfo Pérsico sero dotados de toldos
para cobrir esse local ou locais.

17. Deveräo ser instaladas salas de lazer em local apropriado e
bern mobiliadas, para os oficiais e o pessoal subalterno.

lnstalaçöes sanitárias

18. Deverão ser instalados sanitários independentes na seguinte
e minima proporçäo:

— em navios abaixo de 800 toneladas brutas: trés;
— em navios de 800 ou mais toneladas brutas, porém, corn menos

de 3000: quatrO;
— em navios de 3,000 ou mais toneladas brutas: seis.
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19, Tratando-se de navios nos quais os oficiais ou operadores
radiotelegrafistas estejam alojados num posto isolado, instalaçOes
sanitárias contiguas ou situadas o mais próximo possivel devem ser
previstas.

20. Instalaçöes sanitárias deverão ser providas para todos os
tripulantes que n.o ocupern camarotes corn instalaçöes privativas ou
semi-privativas na seguinte proporcão:

— uma banheira ou chuveiro, ou ambos, para cada oito pessoas ou
menos;

— urn sanitário para cada oito pessoas ou menos;
— uma pia para cada seis pessoas ou menos;
entretanto, se o rnimero de pessoas de uma categoria exceder urn
mñltiplo exato em menos da rnetade do nürnero indicado, o excedente
poderá ser ignorado para os efeitos antes mencionados,

21. As instalaçOes sanitárias deverão reunir os seguintes requisitos:

a) os pisos seräo de material durável, de fácil limpeza, impermeáveis
a umidade e providos de urn adequado sistema de dreno;

b) os locais estarào devidamente iluminados, aquecidos e arejados;
c) os tanques da lavanderia terão o necessário abastecimento de

água doce, quente e fria,
d) os sanitários estarão situados em local de fácil acesso dos

camarotes, mas deles separados;
e) Os sanitários deverão ter urn duto de ventilação para o exterior,

independente de qualquer outra parte do alojamento;
os sanitários deveräo ter urna caixa de descarga em constante
estado de funcionamento e controlada individualmente.

g) quando vários sanitários estiverem instalados nurn mesmo local,
seräo separados por meio de divisórias que garantam a privacida
de;

h) as tubulacoes de esgotos sanitários e os siffies devero ter
dimensöes adequadas e ser construldos de sorte que reduzam ao
minimo o perigo de obstrução e facilitem a limpeza.
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22, Todos os navios de no minimo 500 toneladas brutas de
registro, a exceçäo dos rebocadores, deverão ter instalacOes para lavar
e secar roupa.

23 As instalaçOes para a lavagem de roupa deverão incluir
tanques apropriados, que poderAo estar instalados nos locais destinados
aos serviços de limpeza, e deverão ter abastecimento de água doce,
quente e fria, e quando da falta de água quente, serão proporcionados
os meios de aquecé-la.

24. Os secadores de roupa deverão ser instalados em local
afastado dos camarotes e dos refeitórios, adequadamente ventilado e
aquecido e providos de cordas para estender roupa.

25. Deverá haver armários em nümero suficiente e devidamente
arejados para guardar a roupa de trabaiho fora dos dormitórios, mas em
local de fácil acesso.

Proteçào da saüde

26. Todos os navios que näo levem medico a bordo deverão ter
uma caixa de medicamentos de modelo aprovado, corn instruçOes de
fácil compreenso.

27. Nos navios que desloquem 500 ou mais toneladas brutas de
registro, a exceçäo dos rebocadores, que tenham uma tripulaço de
quinze ou mais membros e que efetuem viagens de mais de trés dias,
desde que nAo se trate de navegação de cabotagem, deverá dispor de
uma enfermaria independente. A enfermaria, deverá ser instalada em
local de fãcil acesso e seus ocupantes confortavelmente alojados e em
condiçöes de receber, ern qualquer momento, a assisténcia necessária.

28. A entrada, os beliches, a iluminação, a ventilação, a calefaçâo,
a instalação de água na enfermaria deverào ser concebidas de forma a
assegurar o conforto e facilitar o tratamento de seus ocupantes.

46



Alojamento da tripuiocâo

29. As autoridades do pais da bandeira deverão determinar o
rn’imero dos beliches a serem instalados na enfermaria,

30. Os ocupantes da enfermaria deverão dispor, para seu uso
exciusivo, de sanitários que façam parte da própria instalacao da
enfermaria ou estejam instalados em local próxirno.

31. A enfermaria näo deverá serusada para outro fim que não seja
a assistência médica.

32. Nos navios que regularmente ancoram em portos infestados
de mosquitos, medidas deverão ser tornadas para proteger o alojamento
da tripulacão.

33. 0 alojamento datripulaçao deverásermantido emcondiçOes
adequadas de limpeza e habitabilidade e nele não deverá ser armazenado
nenhum material ou mercadoria que no seja propriedade pessoal de
seus ocupantes.

34. Os navios que naveguem regularmente nos trópicos e no
Golfo Pérsico, ou com destino a essas regiöes, deverão ter toldos que
possam ser instalados sobre os conveses descobertos, situados ime
diatamente sobre o alojamento da tripulaçao.

35. Urn oficial do navio deverá inspecionar semanalmente o
alojamento da tripulaçäo e registrar os resultados de sua inspecão.

Procedimentos de controle de navios
de bandeira estrangeira

Recebendo-se uma queixa de urn membro da tripulacão, de urn
sindicato ou de qualquer pessoa ou organizaço interessada na seguran
ça do navio, inclusive a seguranca e a saüde de sua tripulaçao, ou ha
vendo provas de que näo se observam no navio as normas sobre
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alojarnento da tripulacao determinadas pela Convençäo (92)’ ‘,o inspe
tor deverâ:

a,, analisar os resultados registrados, se houver. das inspeçöes
semanais do alojarnento da tripulaçao realizadas pelo pessoal do
navio, conforme exigido pela Convencão (92), corn o objetivo de
formar urna idéia global das normas gerais regularmente cumpri
das e de quaisquer deficiências anteriores;

b,) efetuar uma inspecâo visual das condicôes e do nIvel de manuten
ção do alojarnento da tripulacao Deveräo ser examinados, corn
especial atençäo, a calefação, os sisternas de ventilaçAo, a ilumi
nacào, os sanitârios e as instalaçôes de asselo cornuns, as condi
çOes das instalaçOes e acessórios, bern como o controle de
roedores e insetos. Tambérn deverão ser objeto de especial
atencào os aspectos anteriormente considerados deficientes ou
que tenham sido objeto de queixas por parte da tripulação ou de
qualquer pessoa ou organização interessada na seguranca ou
saüde da tripulacão. Deverá ser levada em conta a dificuldade que
geralmente tern os navios de menos de 500 toneladas brutas de
registro para dar total cumprimento a algumas das normas
anteriormente citadas.

2 0 inspetor poderá também,

a) pedir a assistCncia das autoridades sanitãrias ou maritimas naci
onais para avaliar a dimensão das deficiCncias que possam ter sido
comprovadas e determinar as medidas adequadas para sanar a
situacão,

b) recornendar que seja preparado e remetido urn relatório sobre a
situaçäo ao governo do pais dabandeira, corn cópia para o Diretor
Geral do Secretariado Internacional do Trabalho;

c) requerer o sanearnento de qualquer situação a bordo que resulte
em claro perigo para a seguranca ou a saide.

I Ver Parágrafo 3. pp.2324.
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3 Antes de adotar medidas de saneamento para quaisquer dessas
situacOes, o inspetor ou outras autoridades maritimas deverão informar
irnediatamente o mais próximo representante marItimo, consular ou
diplornático, do pals da bandeira e, se possivel, solicitar sua presenca

4. 0 inspetornAo reteránem atrasará, sem motivo, nenhurn navio,
A conveniência de reter urn navio somente deveria ser considerada nos
casos comprovados de grave perigo para a segurança ou a saüde dos
membros da tripulaçao (por exemplo, instalação de beliches além da
antepara de colisAo, sanitários que não funcionem ou deficientes
sistemas de ventilaçäo, etc).

Horas de trabaflio e Iotaçao

Exigéncias bâsicas

Qualquer pals que tenha ratificado a Convenção (147) tern a
obrigaçAo, por forca do Artigo 2°, a), i), de zelar para que a gente do
mar empregada em navios matriculados em seu território esteja ampa
rada pela legislacäo relativa a horas de trabaiho e a lotação. A Conven
cAo não contérn disposicöes especlfIcas a respeito das horas de trabaiho
e da lotaçao; näo obstante, existem diversas normas internacionais que
orientam os paises da bandeira a respeito das horas de trabalho e da
lotaçao necessárias para garantir o funcionamento seguro dos navios,
assim como a segurança e a saüde de suas tripulacöes

Procedimentos de controle de navios
de bandeira estrangeira

I Recebendo uma queixa de urn membro da tripulaçào, de urn
sindicato ou de qualquer pessoa ou organizacão interessada na seguran
ça do navio, inclusive a segurança ou a saiide de sua tripulaçao, ou
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havendo provas de que o navio não se atém as regras nacionais do pals

da bandeira relativas a lotacão minima de segurança e as horas de
trabaiho, o inspetor deverá realizar uma investigacão a bordo, de

conformidade corn os procedimentos previstos nos regulamentos naci
onais do pals do porto.

2. Ao realizar sua investigaçäo, o inspetor solicitarã que Ihes

sejam apresentados, para fins de exame, quaisquer documentos, certi
ficados e papéis, incluldos os registros da tripulação, disponIveis a

bordo relativos as horas de trabaiho da tripulaçao e a lotacAo do navio.

Em particular, deverá pedir que Ihes sejam apresentados todos os

documentos expedidos pelo pals da bandeira que se refiram a lotaçäo
minima de seguranca do navio.

3. Se o inspetor constata que:
i) a lotaçao do navio não cumpre as disposicOes do pals da bandeira

em matéria de lotaço minima de seguranca e que no obteve
dispensa disso do pals da bandeira, ou

ii) não ha a bordo documentos referentes as obrigacOes do navio
quanto a lotacao minima de seguranca, ou que näo ha disponibi
lidade dos mesmos,

poderá decidir, corn base em consideraçoes profissionais, que a lotação

do navio constitui urn risco para a segurança do navio ou para a

segurança ou saüde da tripulacäo, e exigir que se corrija essa deficiéncia.
Para determinar se existe esse perigo, poderá levar em consideração as

horas de trabaiho a serem exigidas da tripulacão para que a embarcação
funcione em condiçöes de segurança.

4. 0 inspetor poderá também recomendar a remessa de urn

relatório, relativo a queixa ou as respectivas provas, ao pals da bandeira,

corn cópia para o Diretor Geral do Secretariado da Organizacâo

Internacional do Trabalho.

5. Antes de tomar medidas para remediar qualquer dessas situa

cöes, o inspetor ou outras autoridades maritimas deveräo informar
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imediatamente o mais próximo representante maritimo, consular ou
diplomático, do pals da bandeira, e, se possivel, solicitar sua presenca.

6. 0 inspetor nao reterã nem atrasará, sem motivo, nenhum navio
por deficiëncias em sua lotação.

Prevenção de acidentes de trabaiho

As normas minimas sobre prevencäo de acidentes de trabaiho da
gente do mar foram estabelecidas na Convençâo (134), de 1970, sobre
a prevençäo de acidentes (gente do mar), aplicáveis a todos os navios
destinados a navegação maritima que não sejam navios de guerra. Em
resumo, esse instrumento exige de todos os governos que o ratificaram
que adotem as medidas necessárias para garantir que os acidentes de
trabaiho serão notificados e estudados adequadamente; que as estatIs
ticas desses acidentes serão compiladas e analisadas e que as causas e
circunstâncias dos acidentes serão investigadas. Essa Convencao exige
também dos palses que a ratificaram o estabelecimento de disposiçöes
relativas a prevençAo de acidentes de trabaiho, por textos legislativos,
conjuntos de recomendaçöes prãticas ou outros meios apropriados, e
a definiço dos programas de prevencäo de acidentes do trabaiho, em
colaboração com as organizaçes de armadores e da gente do mar.
Entre outras disposiçOes, essa Convençä.o estipula a nomeaço de urn
ou vários membros da tripulacao como responsáveis pela prevencão de
acidentes, sob a autoridade do comandante do navio, e a formacao da
gente do mar em matéria de prevençao de acidentes e protecão da saOde.

Exigencias bâsicas

Na Convenção (134) ha dois artigos, o 4° e o que devem
ser aplicados de acordo corn disposto na Convençao (147). Reza o
Art 40

I Ver Parágrafo 3. pp. 23-24.
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Inspecao ias con ce de trabalko a bordo cle navios

1, Dever-se-ão estabelecer disposicöes relativas a. prevenção de
acidentes mediante legislaçäo. series de diretrizes e de recomendaçOes
práticas ou outros meios apropriados.

2. Essas disposicOes deverão se referir a todas as normas gerais
de prevenção de acidentes e protecao da sañde no trabaiho, aplicáveis
ao trabaiho da gente do mar, e deverão especificar medidas para a
prevenção de acidentes próprios do trabaiho maritimo.

3 Essas disposicoes terão de compreender, particularmente, os
seguintes aspectos.

a,) disposiçoes gerais e disposiçoes básicas;
b) caracteristicas estruturais do navio;
c,) máquinas;
ci) medidas especiais de segurança acirna e debaixo do passadiço;
e) equipamento de carga e descarga;

J prevenção e extincão de incêndios,
g) âncoras, amarras e cabos;
Ii) cargas e lastros;
i) equipamento de proteção individual.

0 teor do Artigo 70 estabelece:

Deverá ser prevista a norneacão de uma ou várias pessoas
qualificadas ou a constituição de urna comissäo qualificada, escoihida
entre os membros da tripulacao do navio, que seräo, sob a autoridade
do comandante, responsáveis pela prevenção de acidentes,

Procedimentos de controle de navios
de bandeira estrangeira

1. Recebendo-se uma queixa de urn membro da tripulaçào, de
sindicato ou qualquer pessoa üu organizacâo interessada na segurança
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Prevençöo de addcnte de trabalho

do navio, inclusive a segurança e a saüde da sua tripulaçâo, ou havendo
provas de que ocorre a bordo do navio uma contingência capaz de
prejudicar diretamente as medidas de prevencAo de acidentes da gente
do mar, durante seu tempo de trabaiho ou seu tempo livre a bordo, o
inspetor deverá inspecionar o navio,

2. Ao desenvolver a investigacäo, o inspetor pode pedir que the
sejam apresentadas cópias das leis e regulamentos ou do conjunto de
diretrizes práticas, estabelecidas pelo pals da bandeira que trate das
nove areas relativas a prevencäo de acidentes do trabaiho da gente do
mar, estipuladas na Convençao (134). Ainda assim, o inspetor deverá
verificar a existéncia de uma ou várias pessoas qualiflcadas ou de uma
comissäo qualiflcada responsáveis pela prevencAo de acidentes sob a
autoridade do comandante.

3. Posteriormente, o inspetor deverá fazer um investigacAo geral
no navio, prestando especial atenco aos locais de trabaiho e a todas as
demais areas frequentadas pela tripulaçAo, em relaco as nove areas
citadas. Para esse flm, a inspecäo deverá concentrar-se em pontos como
os abaixo enumerados a tItulo de exemplo:

a) Disposicöes gerais e disposicOes básicas
exIstência e validade dos certiflcados e registros sobre os apetre
chos e equipamentos do navio, dos quais possa depender a saüde
ou a segurança da tripulacào, e o preenchimento pelo navio dos
requisitos nacionais exigidos pelo pals da bandeira, para garantir
a protecão da gente do mar contra acidentes e circunstâncias que
possam ser prejudiciais a sua saüde;

— Importância flindamental da ordem e da limpeza na prevenção de
acidentes do pessoal, a eliminacäo dos perigos de incêndio e a
prevencäo de quaisquer condicöes a bordo que possam ser
prejudiciais a saüde da gente do mar;

— instalaco a bordo de sistemas de iluminacAo e de ventilacao
adequados em todos os locais de trabaiho e de passagem;

— colocação de avisos ou adverténcias oportunos nos locais em que
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Inspecao cbs condic6es cbe frahaHio a borcbo de navios

existam riscos especiais, principalmente naqueles em que seja
proibido fumar ou se requeira a utilização de equipamento de
protecão
controle, reparo, isolamento ou eliminaçAo irnediatos de quais
quer defeitos nos apareihos ou equiparnentos do navio que sejarn
descobertos e notificados pela tripulação e que possarn envolver
perigo para a segurança e a sade, ou a adoçao de disposicoes
adequadas que permitam prosseguir o trabaiho em condicoes de
segurança ate que sejam reparados esses defeitos,

b) Caracteristicas estruturais do navio
— existéncia de meios seguros de acesso ao navio e a bordo, o born

estado de escadas. passadicos, bordas, balaustradas, corrimãos,
etc.

— detecção de rachaduras, de oxidaçao ou corrosão nos acessórios
metãlicos ou de quaisquer outros defeitos, por exemplo, reparos
imperfeitos efetuados na estrutura do navio e que acarretem
algurn perigo para o pessoal,

— estado e disposição estrutural da escada de portaló do navio, corn
especial atenção para qualquer risco para a seguranca que corn
rnãos, degraus, grades de protecão, roldanas e turcos de suspen
são possarn oferecer;

— estado das tampas e das braçolas de escotilhas, das portas
estanques ou de outros fechos estanques, prestando especial
atençAo a falta de pecas no sistema estanque ou a que não estejam
quebradas ou mal-ajustadas;

— proteção de cada escotilha ou abertura nos passadicos, seja
colocando urna braçola de escotilha permanente e de altura
apropriada ou urn sisterna adequado de tocos, parapeitos, corren
tes ou barras rnetálicas.

c) Máquinas
— füncionarnento defeituoso, a ma manutençào ou avaria total de

mãquinas, equipamentos ou instrurnentos, dos quais possa de
pender a segurança ou sañde da tripulação,
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Prevencao de acklentes de trabalko

— falta ou instalacao defeituosa de dispositivos de protecão incor
porados ou outros corno biombos, painéis ou grades nas partes
móveis das máquinas e equiparnentos rnecânicos e elétricos que
possarn constituir urn perigo para o pessoal;

— isolamento térmico adequado ou a blindagern de certas instala
çöes, por exemplo, os dutos de vapor, tubulaçao de escape e as
descargas dos cornpressores que possam constituir urn pen
go devido a sua localização e sua temperatura de funcionamen
to;

— vazarnentos de combustIvel, de carburante e de óleo lubrificante
e sua acurnulacão no duplo fundo ou sobre os reservatórios, ou
vazarnentos de gases para a praca de rnáquinas oriundos das
caldeiras, dos motores diesel, dos dutos de gases e tubulacoes de
descarga;

— estado de manutencão e funcionamento do equipamento de
telecomando, por exemplo, as barras de comando a distância de
válvulas de importância cnitica, os sisternas de parada de erner
gência, alarmes e demais dispositivos de seguranca.

d) Medidas especiais de segurança no convés e sob o convés
— avarias ou defeitos nos cabrestantes, molinetes, cabos, amarras,

olhais, castanhas, etc.;
— conservacão de todos os avisos essenciais, pinturas de cores

chamativas, etc, que assinalem os obstáculos no convés ou a
altura da cabeça que oferecam perigo para o pessoal;

— conservacäo das superficies antiderrapantes dos degraus das
escadas, das plataformas e dos locais de trabaiho no convés e sob
O convés;

— A conservaçào de cabos elétricos flexiveis, de exaustores, ferra
mentas elétnicas ou pneumáticas, de perfuradoras, material de
pintura por asperso, picaretas de caldeira e outros materiais de
uso cornum do pessoal do navio;

— obstruçOes nos conveses, porOes ou vias de acesso nos quals deva
trabaihar, ou pelos quais deva passar o pessoal e que possam
provocar escorregöes, tropecos ou quedas.
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e,) Equipamentos de carga e descarga
— estado dos cabos, cabos de aco. roidanas, guindastes. aniarras e

demais partes móveis do equipamento utilizado nas operaçOes de
suspensão de carga;

— existéncia a bordo de registros que consignern as provas, inspe
çOes e vistorias feitas periodicarnente nos dispositivos de suspen
sào de carga e nas partes do equipamento move! para atestar que
esse equiparnento foi considerado em born estado pela autoridade
competente do pals da bandeira;

— indicacäo em letra leglvel das cargas rnáxirnas nos equipamentos
e acessórios de suspensäo e, sobretudo, nos paus de carga,
guindastes, roldanas e demais equiparnentos, de forma a se
efetuarern essas operacöes em condicôes seguras;

— existência e correta fixaço de esbarros incorporados, interrup
tores limites, disjuntores de sobrecarga, indicadores unites de
funcionarnento, dispositivos de advertência, etc. que protejam o
pessoal das partes perigosas do equipamento ou de acidentes que
seu uso possa provocar;

— limpeza e lubrificacäo adequadas de rnáquinas e equiparnento que
requerem esse cuidado para evitar acidentes.

Prevenção e extinçäo de incéndios
— existéncia e boa rnanutenção do equipamento de prevençäo,

detecçao e extincão de incéndios, de mascaras e demais materials
de seguranca relativos a extinção de incOndios e a protecão contra
incêndios, de conformidade corn as normas estabelecidas pelo
pals da bandeira;

— adequada protecão das lârnpadas portáteis corn arandelas e telas
para evitar que as lâmpadas se quebrem ou entrern em contado
corn o material combustive!,

— correta fixação das telas protetoras incorporadas, lonas, etc no
material e tubulaçOes que representern pengo de incéndio como
consequência de escapes. rupturas, avarias rnecãnicas, calor
excess!vo ou negligéncia no uso;

— ordem e limpeza dos camarotes, conveses, praca de máquinas e
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Prevencão de acdentes de frabolko

paióis onde se armazenam alimentos, bern corno dos paióis de
pineura, das salas onde estão instalados os equipamentos de
controle e demais locais sirnilares, para evitar os riscos de
incêndio,

— colocaçao em locais bern visiveis de quadros de obrigaçoes para
os exercIcios de extinção de incêndio por parte da tripulação, e
provas de que o pessoal do navio executa periodicarnente esses
exercicios usando o material que talvez teria de utilizar numa
situaçâo de ernergência.

g) Ancoras arnarras e cabos
estado das äncoras, amarras e dos cabos, ausência de danos ou
defeitos que comportern risco para a seguranca;
correta arnarracão de âncoras e cabos corn boças ou outros
dispositivos eficazes,

— estado e a correta estivagem dos cabos de amarração para garantir
que näo esto daniflcados ou defeituosos, e que näo estão
expostos a condiçöes que poderiarn provocar sua deterioracão e
eventual avana;

— prova de que se verifica corn periodicidade o estado dos rnolinetes,
âncoras e cabos, de conformidade corn os requisitos exigidos pelo
pals da bandeira;

— utiiização de certos tipos de cabos de caracteristicas especiais
para fins diferentes dos inicialmente previstos.

Ii) Cargas e lastros
existéncia a bordo de meios adequados para detectar a presença
de gases nocivos ou insuf’ciência de oxigdnio nos tanques ou
compartimentos nos quais o pessoal pode ter quc entrar
fácil e râpida disponibilidade de informaço e instruçöes de
segurança para membros da tripulaçäo que tenham de manipular
mercadorias que contenham substâncias perigosas, nas que se
especifiquern a natureza das citadas substâncias, sua rnanipuiaçäo
em condiçöes seguras e as precauçöes a serem observadas;
existéncia a bordo de manuais de primeiros socorros em caso de
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nspacaa Jas canclçöes cia tra6aiho a 6orclo cia navio

acidente corn substâncias qulmicas, produtos ou outros artigos

perigosos, conforme os requisitos exigidos pela legislaçAo naci

onal do pals da bandeira
estado do lastro e dos cabos, bombas, válvulas e sisternas de
ventilação da carga, incluldas as anteparas corta-chamas e as
ant eparas de telas rnetálicas, para se certificar de que nAo ha

indicios de avarias, funcionarnento defeituoso, pecas faltantes,

etc. que poderiam pôr em risco a seguranca e a satide do pessoal;

cumprimento da iegislaçao nacional do pals da bandeira a respeito

da estivagem e transporte de mercadorias perigosas

1) Equipamento de protecAo individual
— disponibilidade a bordo de material em quantidade suficiente para

a protecão individual do pessoal, por exemplo, óculos e mascaras

de seguranca, capacetes, luvas, protetor auricular para protecão

contra ruldo, mascaras contra poeira, apareihos de respiracäo,

apetrechos e cintos de segurança;
— disponibilidade abordo de roupas especiais de protecao requerida

nos navios que transportem substâncias qulmicas e outras merca

dorias perigosas que oferecam risco especial;

— pronta disponibilidade de instrucôes para o uso da tripulacão do

avio a respeito da correta utilizaçäo do equipamento de protecAo

inJi’ ‘idual;
— inspecão, conservação e depósito adequados do equipamento de

proteção pessoal para garantir sua utilização eficaz;

— cumprirnento pela tripulacAo do navio das normas ou regulamen

tos ditados p las autoridades competentes do pals da bandeira a

respeito da utilizaçäo do equipamento de protecAo pessoal

4. 0 inspetor deverá. assegurar-se da nomeacâo de uma ou vârias

pessoas qualificadas para a constituiçäo de uma comissAo qualificada

responsável pela prevencao de acidentes sob a autondade do coman

dante do navio, de acordo corn as disposiçôes do Artigo 70 da

Convenção (134). A inforrnaçAo pertinente poderá compreender os

rnemorandos e demais docurnentos do navio emque consta a nomeaço,
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Aitancia jurcdica e financeira em caso de acidente ou doeriça

bern corno tudo o que se refira ao fornento de urn ativo interesse na
prevenção de acidentes por parte da tripuiação, ao estudo dos aspectos
da seguranca e sa6de nas operaçöes a bordo e aos problemas e queixas
apresentados sobre o assunto, assim como a formulação de recornen
daçOes ao cornandante do navio em rnatéria de prevenção de acidentes

5 Se, na opiniao do inspetor, alguns dos aspectos da prevençao

de acidentes a bordo apresentarem deficiéncia que comporte urn risco
claro para a seguranca ou sa6de da gente do mar, poderá tomar as
medidas necessarias para eliminá-la Para esse efeito, poderá assesso
rar-se corn as autoridades nacionais de sanidade do pats do porto,

6. 0 inspetor tambérn poderá recomendar a elaboraço de urn
relatório e sua rernessa ao governo do pals da bandeira, corn côpia para

o Diretor Geral do Secretariado da OIT.

7. Antes de tomar as medidas necessãrias para sanar a situacào,

o inspetor ou outra autoridade maritima deverá informar imediatamente
ao mais próximo representante maritirno, consular ou diplomático, do
pals da bandeira e solicitar sua presenca, se possivel

8 0 inspetor não deverá em nenhum caso reter ou atrasar urn
navio por causa de urna contingêncla relativa a prevencão de acidentes

a bordo

Assbtência juridica ou financeira em caso
de acidente ou doença

Exgências básicas

No anexo da Convenção (1.47) são citadas trés convençöes da
OIT (55, 56 e 130) relativas a assisténcia médica, jurIdica e financeira
em case de doenca da gente do mar Os palses que ratificaram qualquer
urn dos trés instrumentos devem aplicar plenarnente as disposicOes
respectivas mediante leis e regularnentos nacionais. Aes demais palses
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Inspecao da condc6es cle trobako a bordo do r,avos

que ratificararn a Convencão (147) e pedido que promulguem leis ou
rcgularnentos que estabelecarn, para navios matnculados em seus
territorios, rnedidas adequadas de seguridade social corn conteiido
equivalente as disposiçOes de qualquer das tres convençOes acirna
citadas

A prirneira delas, a Convenção (55), de 1936. sobre as obrigacOes
do armador em caso de doença ou acidente da gente do mar, é aplicada
a todas as pessoas empregadas a bordo de urn navio que não seja de
guerra e destinado habitualmente a navegacao maritima não obstante,
os governos poderao estabelecer excecöes no que se refere a:

pessoas empregadas a bordo de navios pertencentes a urna
autoridade pib1ica quando esses navios não se destinam ao
comércio —, de barcos de pesca costeira, de barcos de arqueação
bruta inferior a 25 toneladas, e a barcos de madeira, de construção
primitiva,

- pessoas empregadas a bordo por conta de urn empregador que
nAo seja o armador,
pessoas empregadas exiusivamente nos portos, em reparo, limpe
‘r carga ou descarga de navios,
membros da familia do armador;

— prãtios

A Cony uicão estabelece que as obrigaçOes do armador deverão
cobrir os riscos

— de doença ou acidente ocorridos enquanto o maritimo está sob
contrato de engajamento
de morte que resulte dessa doenca ou desse acidente

A assistência (tratamento, medicamentos e outros meios tera
pêuticos), a alimentação e o alojamento correrão por conta do arma
dor ate a cura do doente ou ferido, ou ate que seja comprovado o cará
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Asstanca juriclca e finnceir em case de aciente eu oença

ter permanente da doença ou da incapacidade. A iegislaçao do pais da

ban&ira poderá determinar urn limite de assistëncia a seu encargo que

nâo podera ser inferior a dezesseis sernanas, contadas a partir do dia do

acidente ou do inicio da doença. A responsabilidade do arma

dor tambdrn poderá ser limitada pela legisiaçao nos casos em que a gen

te do mar esteja amparada por sistemas nacionais de seguro obriga

torio de acidente ou doença ou de indenizaco por acidentes de tra

baiho.

Quando a doenca ou o acidente envolve urna incapacidade para

o trabalho, o armador deverá pagar:

— o salãrio total enquanto o ferido ou doente permanecer a bordo;

o salário total ou parcial segundo determine a legislação do pals

da bandeira, desde o momento do desembarque e durante urn

periodo determinado pelas circunstâncias da doença ou ate que

tenha o direito de receber os beneficios de urn sisterna obrigatório

de seguridade social, se o doente ou ferido tern encargos de

famIlia A legislaçao do pals da bandeira poderá limitar, a urn

perIodo inferior a dezesseis sernanas, a responsabilidade do

armador corn uma pessoa desembarcada.

o armador deverá pagar os gastos de repatriação (incluidos

gastos de transporte, alojamento e a1irnentaco) de qualquer doente ou

ferido desembarcado durante a viagem por motivo de doenca ou

acidente,

o armador deverá ainda custear os gastos de funeral em caso de

morte ocorrida a bordo ou em caso de morte ocorrida em terra, se no

momento do falecimento o marItimo tivesse direito atratamento medico

e a manutençäo pot conta do armador.

Por ültimo, deverã ser exigido do armador ou de seu representan

tea adoção de medidas para proteger os pertences deixados a bordo pot

maritimo doente, ferido ou morto
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A segunda convençAo, ou seja, a ConvençAo (56), de 1936, sobre
seguro de saáde da gente do mar, aplica se a todas as pessoas
empregadas a bordo de urn navio que não seja de guerra e destinado
habitualmente a navegaçäo ou a pesca maritirna, nâo obstante. os
governos poderâo estabelecer exceçöes no que se refere a:

— pessoas empregadas a bordo de navios pertencentes a uma
autoridade püblica, quando esses navios não se destinam ao
comércio marItimo,

— pessoas cujos salários ou rendimentos excedam determinado
lirnite,

— pessoas que não recebam remuneração em dinheiro;
- pessoas que não residam no território do pals da bandeira;
— pessoas que näo tenham alcançado ou ultrapassado Os limites de

idade determinados,
— membros da familia do empregador;

práticos.

Essa Convencão estabelece que toda pessoa empregada a bordo
de urn navio estará sujeita ao seguro obrigatório de saüde, Isto significa
basicamente que o assegurado incapacitado para o trabaiho e privado
de salário por motivo de doença, nAocausada por ma conduta intenci
onal, terá direito a uma indenizacâo em dinheiro, pelo menos durante as
vinte e seis prirneiras semanas ou durante os cento oitenta prirneiros dias
de incapacidade. A indenização poderá ser suspensa enquanto o
segurado estiver a bordo de navio ou no exterior; a suspensão poderà
ser total ou parcial, enquanto o segurado for mantido pelo seguro ou por
fundos piiblicos, ou enquanto receber outro beneflcio em virtude da id,
Em geral, o segurado terá direito de forma gratuita, desde o princlpio
da doenca e pelo menos ate a expiração do periodo previsto para a
concessão da indenizacao por doença, a assisténcia facultativa de urn
medico devidamente qualificado, assim como a medicamentos e outros
meios terapêuticos de boa qualidade e em quantidade suficiente Essa
Convencao estabelece também que a legislacäo nacional abrangera a
concessão de assisténciajurldica e financeira aos familiares das pessoas
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seguradas, a muiher por maternidade, e os familiares, por rnorte do
segurado Outras disposicoes referem se ao financiarnento e a adminis
traçAo do seguro saude, ao direito de recurso em caso de litigio sobre
o direito do segurado aos beneficios etc

A terceira convenção, ou seja, a Convencão (139), de 1969, sobre
assistdncia mddica e financeira por doenca, e urn instrumento de caráter
global aplicavel aos trabalhadores em geral e também a gente do mar
As eventualidades cobertas por essa Convencäo são as seguintes:

— necessidacie de assisténcia médicocuraeiva e, nas condiçôes
fixadas, de assisténcia médica preventiva;

— ncapacidade para o trabaiho, conforme definida na legislacão
nacional, que resulte de uw a doenca e que implique a suspensão
de ganhos

A ConvençAo contém disposiçöes detaihadas relativas a assistén
cia rnédica e financeira por doença, nas quais são determinadas quais são
as pessoas protegidas; a natureza e duracão da assisténcia médica o
pagamento, o valor e a duracão da assisténcia financeira por doenca; a
possibilidades de suspensAo da assistência; o direito de interpor recurso
em caso de prlvacão de assisténcia, etc

Procedimentos de controle de navios
de bandeira estrangeira

1 Recebendose uma queixa de urn membro da tripulacão, de urn
sindicato ou de qualquer pessoa ou organizacão interessada na seguran
ça do navio, inclusive a seguranca e a sañde de sua tripulação, ou
havendo provas de que não se respeitam a bordo do navio as normas
aceitas de proteção da saflde e assistdncia médica baseadas nos princi
pios de caráter geral enunciados nas Convençöes (55)0), (56)0) ou
(130)0), por exemplo, nos casos em que:

1 Ver Parágrafo 3 pp 23-24.
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a,) a gente do mar corn contrato de engajamento, nAo houvesse
recebido tratamento medico adequado em caso de doença ou
acidente,

h) urn armador ou urn comandante de navio nâo tivesse atendido a
solicitaçao de desembarque de urn maritirno doente ou ferido,
respaldada por pessoa competente no âmbito medico, numporto
estrangeiro, durante uma viagern, para receber tratamento mCdi
co ou ser repatriado as custas do armador;

C) a gente do mar nAo estivesse devid amente amparada a respeito das
doencas ou acidentes ocorridos durante op rIodo de s u contra
to, de morte resultante dessas doencas o acidentes do recebi
mento de seu salário integral enquanto a pessoa doente ou
acidentada permanece a bordo ou quanto a. responsabilidade do
armador, após o desembarque, ate a cura da pessoa doente ou
acidentada ou durante urn periodo prescrito.

0 inspetor poderá:
a) recomendar a elaboraçao de urn relatorio e sua remessa ao

governo do pals da bandeira, corn cópia para o Diretor Geral do
Secretariado da Organizacao Internacional do Trabaiho,

b) exigir que se sane toda situaçäo a bordo que seja manifestamente
perigosa para a seguranca ou saüde da gente do mar.

2. Antes de tomar as medidas necessárias para sanar a situação,
o inspetor ou outra autoridade rnarltima deverá. informar de modo
imediato, o mais proximo representante rnarltimo, consular ou diploma.
tico, do pals da bandeira, e solicitarã sua presna, sc possi el Caso
necessário o inspetor do navio deverá obter assessoramento das
autoridades rnédicas ou da seguridade social do pals do p0 1

3. 0 inspetor nâo deverâ em nenhurn caso reter ou atrasar o navio
scm motivo. Somente poderá ser considerada a possibilidade de deter
urn navio enquanto mantiver consultas corn as autoridades cornpeten
tes dos palses da bandeira e do porto, no ca’o de que se tenham
registrado defcdvcias que ponham em grae rgo egranca do
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Repatriacöo

na’io ou a segurança de quaiquer membro da tripuiação em consequ
ência. nor exemplo de urn nivel defiJente de iotaçã por donça de
tripulan

Repat ação

A rvençao(33,d 26, sobrear at apaoda gent 0 mar,

ap!icase a todos os naxios destinados a navegacão mantirna. e a
armadores, cornandantes e gente do mar desses nacios Não se apiica
a navios de guerra, a navios do pais que nan destinados ao corndrcio
maritimo. a na\los de cabotagem nacionai. a iates de recreio, a
embarcapoes compreendidas na denorninaçAo de saveiros. a barcos
de pes emharcaçde cuja arqueaçao bruta seia infe i a 100
tone a 300 rn’ o ub os, ou a a d tinados io
rn it rde ‘ aç fen raestabe da e pao
na a

vcnçãO estif condiçGes s uu s a gente tern

dtreito a sea repatriaçao, reguiarnenta a questào de gastos dc repa
triaçao e irnpOe a autoridade pfibiica do pais de matbenia a obriga
çAo de zelar peia repazriação. Ourros detaihes das rlisposiçOec essen
ciais da Conençao de interesse para os inspetorec são oferecidos a
seguir.

E a ci sa’sica

A e edo rem adaa od vies oãe cia
Cons luetenhasi d rnbarcadad n ounoflrnd t ato
era ddetto de reconducaa set. próono pats. seja no corto orde foi
contratacla ou no porte de satda no navto segunoo o cstaoeiecldo pela
1errsaçãe nactonai & tegsIaAo na’neai no pats da bancetra devera
rever disposipOas reiatrras repatriaqaO, inClusive Oisposiçces que
cEtern.nm a norm cabe encargo da repatbacao
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nspecöo cks condicoes de trabalho a bordo de navo

2. Ficam excluIdos dessa exigência os práticos, alunos de navios
escola, aprendizes, tripulantes da frota de guerra e outras pessoas do
Estado.

3 Poderá ser considerada repatriada a gente do mar quando ihe
for obtido urn emprego a bordo de urn navio que se dirija a urn dos
pontos de destino rnencionados no Parágrafo 1, acima.

4 Sera considerada repatriada a gente do mar que tenha desem
barcado em seu proprio pals, no porto onde foi contratada, ou nurn
porto vizinho, ou no porto de salda do navio

5 As condiçOes nas quais a gente do mar estrangeira, embarcada
num pals que nAo o seu, terá direito a ser repatriada devero ser definidas
pela Iegislaçao nacional do pals da bandeira ou pelo contrato de
engajamento conciuldo entre o armador e a gente do mar.

6. Os gastos de repatriaçao näo correrão por conta da gente do
mar se desembarcada por:

a) acidente ocorrido em serviço do navio;
b) naufrágio,
c) doenca que nâo possa ser imputada a falta ou ato voluntário;
d) Iicenca cuja causa não ihe seja imputável.

7. Os gastos de repatriaçAo dever.o abranger todos os relaciona
dos corn transport, alojamento e manutenção da gente do mar durante
a viagem. IncluirAo também a manutencAo da gente do mar ate o
momento fixado para seu embarque. A gente do mar repatriada como
membro de uma tripulaçAo terá direito a. remuneração pelos serviços
prestados durante a viagem.

8. A autoridade competente do pals da bandeira terá obrigacão de
zelar pela repatriacao da gente do mar, sem distinção de nacionalidade
e, se necessário, de ihe adiantar os gastos da repatriacão.
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L6erdacIe ndicaI, protecôo do direto srndco e negococöo coIetva

Procedimentos de controe de navios
de bandeira estrangeira

Recebendose uma queixa de urn membro da tripulação. de urn
sindicato ou de qualquer pessoa ou organização interessada na segu
rança do navio inclusive a segurança e a sañde de sua tripulaçao, ou
havendo provas de que o navio nao cumpre as normas minimas sobre
repatriaçäo &tenninadas pela Convençao (23) inspetor de era

a) recomendar que seja preparado e enviado u n relatório ao gover
r’c pais da banra, cor cópia pa ) tor ea’
Sec tanado da Organzaco Internaiora d I bal o

b) exigir que seja saneada qualquer situaçAo a ordo que esulte
realmente pengosa para a segurança ou a saude.

2. Antes de adotar medidas para sanar quaisquer dessas situa-çöes, o
inspetor ou outras autoridades maritirnas deverAo mforrnar imediatarnente
o mais próxirno representante maritirno, consular ou diplomático. do pals th
bandeira, e, se possivel, solicitar sua presença para supervisionar a repatri
ação dos tripulantes, qualquer que seja sua nacionalidade, e subsidiar
antecipadamenee seus gastos, quando necessário

3 0 inspetor não reterä ou atrasará, scm motivo. nenhum navio
por no bayer obtdo soiuçäo de divergéncia sobre a repatriaçào, a
menos que imp que P01 exemplo, urn mvel deficiente da iotaçao eir
consequéncia da repatriacao, que possa pôr em grave perigo a seguran
ça do navio ou a segurança ou saüde das pessoas a b rdo.

Liberdade sindica proteção do direito
sindica e negociaçao coetiva

A liberdade sindical e o direito sindical e de egociacão coletiva
figurarn entre as liberdades e os direitos humanos básicos defendidos

iVer Paragrafo 3, pp 2324.
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Irsp Jcn r çöøs abdk ordo civios

pelaO I. Sao S-req ilose cnciaisa aacc uicta justiça cial

e permitern ao trahaihadores expressar suas aspiraçOes. Por ossa razão,

a ConvençAo ‘87j. do 1948, soS-n a liberdade sindical e a proteçãc’ do

direi o sindic 1 e a Cowonção (98). de 1949, sobre o di Ito sirS- a1 0

neo’qão “a sd a’ lire o esd T

no’ to d red S-ic AmLo sins ent ao

rados no anexo da Convenção (47); isso significa quo us paises quo as

ratificararn deern cumprir, pela iegislaçAo e pe1apratica, corn resneito

aos navios rnatricuiados em seus territdrios, as oxigéncias estipu!adas

pelasd “po o sdasConve ç c (8 o 981 A xigê c sbá rn do

into droaraipe cias rd’Oe ía ar e

navio são a seguir erumoradas

1. Trabaihadores e emprogadores, scm discrirninação 0 scm

pro a autor qAo, r o S c to do c nstitu as or ‘zaçO quo

cor sid en o °r I 05

2. Os trabalbadores doverão gozar de adequada protoção corn

tra quaisquer atos de discrirninaçao tendentos a roduzir a liborda

de sindical em relaçAo om seu omprego como os quo tonharn por objo

tiv

a) ‘ujeitar o emprcgo do urn trahalhador a condiçao Ic quo uio se

flue a Urn sindicato ou deixe do sor membro do urn sindicato,

b1 dernitir urn trabalhador ou prejudicá-lo do quaiquor forma por

notivo de sua liação sind’cal ou do sua participaça em ativida

dos sindica s

3. As orgardzaçOes do trabaibadoros e de ernprogaderos devorão

gozar de adoquada proteção contra quaiquer ato de ingeronaia do urnas

nas outras, soja diretarnente ou por meio do seus agonte ou membros,

en’ sua constituiqAo lancionarnonto ou adrnimstraqão e o n particular,

contr tos quo ondarn a colocar as orgarnzaçöos dos trabaihadoros sob

o contro1oou dorninio do urn omprogador ou do urna erganizaçAo do
empregadoros.
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1 6 rdade sndica protec8o do d ai1o sindicai e negociaçdo col va

to’ v lb r id a
cáo osin baih mpEg d be C

uas respec organiza s e demai soas ou c c vwtades o -

‘a%zauas, estAo obrigacos a respeitar a legalidade Alegislacdo nan xrai
náo d*n;nuird nen serd apIcada dc modo a reduzir as garart ins desses
direitos.

us C nçOes (8 98) e p Lam tamb r ue
as öes r [ado e e ipr ga em d
tic. u re e sad rnr o cg
livrt scus scritantes g nzar a i nnisti a e
suns at ‘dades e formular seu programa de acai

— as autoridades pUblicas devem-ce abster de quaiquer mgerCrca
‘pie vise Limitar esse direito ou cercear seu exercicio legab

— as organlzaçOes de trabaihadores e de empregadores tern o direito
de cor tuir federaçoes e confe eraçöes, bern corn de a ci se
fbi re e toda o gan cáo fcdcraçAo e oni deraçAo cm o
die od fliar caorg aço si tenacioraisde ra el[adc es

badoc
deverá.o ser adotadas medidas adequadas as condiçOes nacio IS,

quando necessdrio. para estirnuiar e fomentar entre os emprega
dores, de urn iado, e as organizaçöes de trabaihadores do outro,

o pleno desenvoivimento e uso dos procedimentos de negociação
voiuntaria, corn o objetivo de regulamentar, por rneio de con ra

tos colet vos, as condiçOes de ernprcgo.

Procedimentos de controle do navos
de bandeira estrangeira

1. A bordo de navios de bandeira estrangeira flindeados no porto

podem surgir probiemas reiacionados corn as condiçOes de emprego e

S er Paragr &f po 2324
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Inspecôo dos condç3es de trobolk bordo ci novio

corn as atividades sindicais da gente do mar, qu afetern seu serviço e
requeirarn a intervenção das autoridades do pais do porto.

2 Reccbendo-se urna queixa de urn rnernbro da trip lação de urn
sndtca o ou dc qualquer p ssoa ou orgarnzaç no nter s5 na
segur nça do iavio, inclusivc a segurança e a saude de su tripulaçAo,
ou havendo provas de que a situação a bordo nAo está de acordo corn
as disposiçOes das ConvençOes (87) e (98). o inspetor deverã informar
os interessados que a OIT dispee de procedimento e mecanismo
espe ficos pa a examinar as ueixas apresentada pelas o garnzapOes
a cap egaao esoudet abairaoores upelosgo mo o resupostas
violaçOes do direitos stndicais

0 inspetor poderd tambern:

a) recornnndar que seja p eprado un relato o sobrc a si uapao e
seja env ado ao goverro do pais da band ra, co ri opia pa a o
Diretor Geral do Secretariado da OIT;

& exigir o sanearnento de quaiquer situaçAo a bordo que resulte ern
ciaro perigo para a segurança ou a saüde

Ar tcs de adotar r edidas ara rem d ar q a quer d stas
situa3es, o Inspetor ou outras autoridades rnaritlrnas des’erao informar
irnediatarnente o rnais prOxirno representante rnaritirno, consular ou
diplornático. do pals da bandetra, e, se pOssivel, soitcltar sua presença.

0 netor nAn reter nern atraca a sew n nvi, w tu n ravio,

A convenidncia de reter urn n io sornente deve ser cons derada an hA
gente do rnar que abandone o navio, deixandoo corn urna tripuiaçAo
quantitativa e qualitativarnente inadequada para sua navegaçAo segura,
de acordo corn o previsto na legislaçAo do pais da andeira ou, por outro
lado, pondo em risco a segurança ou a saude do restante da tripulaçAo.
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Anexo 1

Disposiçôes fundamentals da
Convençào (147) sobre a marinha
mercante (normas minimas), 1976

Art go I

I Salvo dispoiçOes em contrano neste Artigo, esta Cons enção

aplicase a todo navio de mar, de propriedade pdblica ou privada,

empregado para fins comerciais, nn transporte de cargas ou de

p msageiro u err utras fina dades omereiais

2. A ei e regulamentos nacionais deterininarao quando un navio

serd considerado navio de mar para os fins da presente Convençäo.

3. A resente Conven Ao aplica se aos rebocadores de mar.

4. A pr sentc (onvc çao não c aplica
a) a navos a ela, equipados ou não corn motores auxiliares.

a navios empregados na pesca, inclusive na pesca da baleia ou em

operaçOes semelbantes,
c) a navios de pequena to elagcm nem a navios plataforma para

penfura..3o e n-plo a J r tróleo, desde que nAa s’jam

utilizados na navegaçAo, cabendo a autoridade competente de

cada pals definir, em consuita com as organizaçöes mais represen

tativas dos armadores e dos maritimos, os navios que se enqua

dram na presente disposição.

5 i’enhuma disposiçao desta ConvençAo sera interpretada de

modo a estender o aIcance de aplicação das convençfles enumeradas no

Anexo a presente Convençäo ou de aiguma das disposicOes au contidas
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Inspcöo da condicoe de traba!ho a berdo de navies

Artigo 2°

Todo Pais-membro que ratitica esta (onvenção obriga-se
a) a promulgar leis ou regulamentos que estabeleçam para os navies

matriculados em seu territôrio:

i) normas de seguranca, inclusive as que dizern rcspcito a a idA
da tripulacAo, a horas de trabalho e a seu efet vo, para
salvaguarda da vida humana a bordo,

ii) sistema adequado de seguridade sociaL
iii) condiçOes de emprego e de vida a bordo, na medida em que,

a seu critério. nAo estejam cobertas por convençOes coleti’as
ou impost as por tribunais competentes, de modo a obrigar do
mesmo modo armadores e marItimos interessados erifican
do que as disposiçoes dessa legislaçAo scjam no seu todo,
equivalentes as convençOes ou aos artigos de convençOes
relacionadas no Anexo a presente ConvençAo, na medida em
que o Pals-membro nAo estiver de outro modo, obrigado a
cumprir as convençoes em causa;

b,) a exercer efetivamente suajurisdiçao ou controle sobre os navios
matriculados em seu território no que concerne a.

I) normas de seguranca, inclusive as que dizern respeito a aptidAo
da tripulacao, a horas de trabaiho e a seu efetivo. prescritas
pela legislaçAo nacional;

ii) funcionarnento do sistema de seguridade social prescrito pela
legislacAo nacional;

iii)condicOes de emprego e de vida a bordo prcsciitas pela
legislaçAo nacional ou mpostas por tribunals compe’ entes de
modo a obrigar, da mesma maneira, armadores e maritirnos;

c) assegurar que as medidas previstas para urn controle eficaz das
outras condiçoes de emprego e de vida a bordo resultem, quando
o Pais-membro nAo tern jurisdicAo efeta’va de acordos entre
armadores ou suas organizaçOes e organizaçöes de maritimos,
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npeccio cias concbcoes cia tro6ako a bordo cia navos

apropriados. que os navios matriculados em seu territorio estejam
conformes as convençôes internacionais do trabaiho que tenha
ratificado. aplicá\ eis e em ‘ igor, a legislacão requerida pela alinea
a) deste Anigo e, de acordo corn a iegislação nacional, aos
contratos coletivos apiicãveis,

g) abrir inquerito oficial sobre todos os acidentes rnantimos graves
que envolvarr navios matriculados err s u território, especial
mente quando ha feridos e/ou perda dc vida humana, cuj
relatorio f nal deve ser normalmente tornado pdblico.

Artigo 30

Todo Palsm mbro que ratificar esta (onvençAo inforrnará. na
medida do possIvel, seus nacionais sobre problemas que podem resultar
do engajamento em navio matriculado num pais que não a tenha
ratificado, enquanto não estiver convencido de que são aplicadas
normas equivalentes as estabelecidas por esta Convençao. As medidas
tomadas, nesse sentido, pelo pals que ratificar a presente Convençao.
nao deverão estar em contradiçao corn o principio da livre movimenta
ção dos trabalhadores, estipulado pelos tratados dos quais os dois
estados podem fazer parte.

Artigo 4

1. Se urn Pals membro, que ratificou esta Convençao e em cujo
porto urn navio faz scala, no curso normal de sua rota ou por razão
inerente a sua explor°cão, recebe ur a queixa ou tern prova do u esse
navio não satisfaz as normas constantes desta Convençao apos sua
entrada em vigor pode enviar urn relatório ao go ‘erno do pais de
matricula do navio corn copia para o Diretor Geral do Secretariado
Internacional do frabalho, e tomar as medidas necessárias para sanar
toda situação a bordo que represente claramente urn perigo para a
segurança ou a saude

2. Ao tomar essas medidas, o Pais-membro deverá delas dar
conhecimento irnediato ao mais próximo representante maritimo, con-
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Convenco nmero 147

sular ou diplcmatico, do pais da bandeira e solicitar a presença, se
possivel. desse representante. Mas scm motivos razoaveis. não deerá
reter on atrasar. 0 na’io.

3 Para os fins do preserite A.rtigo, entendese por queixa toda
informação apresentada por urn membro da tripulação. urn organismo
profissi nal urn a’sociacão, urn ind cato ou, de urna maneara geral
por qualquer pessoa 1 teressada na segurança do navio, inclusive sob o
aspecto de nsco r ati os a segurança ou a saude de sua tripulação

Anexo

Convençâo (138 , de 1973. sobre a ‘dade minima, ou Convenção (58)
(revista) de 1936, sobre a idade minima (trabaiho mantimo) ou
a Convenção (7), de 1920, sobre a idade mInima (trabaiho
rnaritimo)

Convenção (55), de 1936, sobre as obrigaçoes do armador em caso de
doenca ou acidente de maritirnos, on Convençäo (56), de 1936,
sobre seguroinvaiidez de maritimos, ou Convenção (130), de
1969, sobre assisténcia rnédica e indenizaçoes per invalidez;

Convençao (73), de 1946, sobre o exarne medico de maritimos;
Convenção (134), de 1970, sobre a prevenção de acidentes (maritimos),

Artigos 40 e 70.

ConvençAo (92) (revista), de 1949, sobre o alojamento da tripulacao,
ConvençAo (68), de 1946, sobre a alirnentaçao e serviço de câmara

(tnpulacão dos navies), Artigo 5°;
Convençao (53), de 1936, sobre os eerti&ados de aptidao dos oficiais

(Artigos 3° 40f
ConvençAo (87) de 1948, sobre a liberdade sindical e a proteçâo do

direito srndical,
Cenvenção (98) de 1949, sobre o direito sindical e negociaçào coletiva

1 No caso de a rigorosa observãncia des nornias pertinernes da Convenço sobre certificados de aptidâo

dosoficiais, de 1936. criarprobiernas suscetiveis de prejudicaros sisternas e procedirnentosestabelecidos
por urn pals para a outorga de certificados de aptidâo, ap1icar-sea, emjustas proporçoes, o principlo da
equwaifncia. para eitar conflitos corn os dispositvos estabelecidos por ease Estado nessa area.
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rspecöo das candiçaes de trabalh a bard de ra s

Disposiçães fundamentais da
Recomendaçao (28) sobre a inspeçao do
trabaiho (maritmo) de 1926
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Recarnendoç& nEjmero 28

3 Que, desde que compativel corn as praticas adrninistratias e
a fur de assegurar mator unifornudade possivel na aplieaçao de leis e

gularr entos relativo as eondiçoes nas quais se desenvoke o traba1ho
& rrantimos, os ersos senviços ou autondades responsa\eis pelo
controle dessas lets e regulamentos dependam de urna mesma adminis
tração central.

4 Que, se as práticas administrativas existentes nAo permitirem
essa centralização de controle. os diversos serviços ou administraçOes
cuja atividade vise, total ou parcialmente a protecão dos maritirnos,
de err estar em condiçoes de se beneficiarem mutuamente de suas
expendncias e de pautar seus metodos segundo os principios comuns
que e tiverem revelado mais eficazes

5 Que. nesse sentido. sejam estabelecidas urna estreita ligacao e
urna colaboracào constante entre esses diversos serviços ou administra
çOes na medida compativel corn as práticas adrninistrativas de cada pais
e segundo as modalidades consideradas as mais oportunas (intercârnbio
de relatdrios, de informaçoes, reuniöes periodicas, etc);

6 Que, serviços ou autoridades responsáveis pela supervisão das
condiçOes nas quats se desenvolve o trabaiho dos marItimos, mante
nham-se em contato corn as autoridades responsáveis pela inspecAo
industrial, em matérias de interesse comurn,

WI. Relatórios dos serviços de inspeção

A (‘onferéncia recomenda,

7 Que seja publicado, pela autondade central ou pela colaboração
das diversas autoridadesresponsaveis urn relatorio anual global sobre o con
ti ole das condiçoes em que se desenvolve o trabaiho dos maritirnos;

8. Que esse reiatóri o anual contenha a reiação de leis e regulamen
tos nacionais relativos as condicOes em que se desenvolve o trabaiho dos
rnarItirnos e sua supervisão, corno também de todas as modificacöes
dessas leis e regulamentos que entraram em vigor durante o ano;

9 Que contenha igualmente quadros estatisticos corn todos os
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nspecâo das condicôes de frabaiho a bordo de novios

comentârias dteis sobre a organizaçaa e a a ividade da inspeçãa e
versando especialmente, tanto quanta passive e a nedida campativel
am a prática administrativa naci nal sabre s s g it tes pantas

a) a ndmera de navias rp s adas sujei s a anas farmas de
inspeçAa, classificadas de a rd a m a s mu ica (navias
de prapuisAa meeânica e eleiras) e cada as g em ubd vidida cia
prapria segunda sua destinaçAa,

b) a numera de maritimas efetivamente em a cada a barda de
navi s de cada classe

) a numera de navias v s tada pa insp a s a md caçAa da
efetiva de suas tripul des

d a numera e a natureza das traçOes regist ada ‘1 nspetares
e as sançOes infligida

e a ndmera, a natureza e a ru’ d s a r rabaiha de que
sAa vitimas as maritimas

0 as medidas tamadas para a aplicaçaa das d spasiçdes das canven
çOes internacianais da trabaiha re ati as as candiçOes de trabalha
dos maritimas, e a efeita dada a essas dispasiçOes, seja par meia
da relatdria anual enviada aa Secretariada Internacianal da
Trabaiha, nas termas da Artiga 22 da Canstituiçâa da OTT, seja
par qualquer autra farina.

IV. Poderes a funçdes das inspetares

a) Paderes de flscahzaçãa

A Canferéncia recamenda:
10 Que as autaridades de cantra1e, devidamente identificadas

coma tais, tenham a direita, nas termas da legisiaçäa nacianal

a) de visitar de impravisa, a qaalqucr hara da dia au da naite, nas
águas territariais nacianais au estrange as e, em casas excepci
anais pi evistas pela legislacãa nac anal a 2 ftc autarizaçAa da
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Recomendoçao nómero 28

autoridade marit ma io trar, t do navic de band ra racio

nal ficando. alem dsso. entendido que. na prdtica. o momento e

s cot ‘çö des vi ta vera se estafelecidos e modo

cvitar ant qua to ssiv gre es transtc r os a opcraç o d

navio.
b dc interrogar, scm testemurhas a tripuiaçäo assim comc toda

o ssoa Ho teste urlo s Fe par u I abrr Os

inquertos que julgarem necessanos C dC pedir vista de todos os

dflei5 C documentus dC horde cuja guarda d prescrita por lC15 C

rCgul r 0 C igar Cs C 0 a objeto ns ço

11. Que as legislacOes nacionais contenham disposiçOes que

ci beic arr que s inspetor S SC 0 obrigados, porju amerto ou por

qu Ique ou ra icr ia. de ac do m s pta cas adm risti is a. ou 0

costumes de cada pais, e. sob pena de sançdes penais ou de apropriadas

w didas disciplinares, a näo reve’ar os egredos d s assuntos comerci

a’s de ccc ossair ter conf me 0 to CXCRAC a e suas unço 5

h, Poderes de coagir

A Conferência recomcnda.

12. Que as autondades de controle tenham 0 direito, nos casos

g a ‘es, quando a sadde ou a s°gurança da tripulaçao s äo a eaçadas,

dc interditar a partida de u n nasio, cow a autorizaçäo formal da

autoridade portufria. ate que as medidas necessärias tenham s’do

to iadas a bordo para a obc “var ‘a des disposiçO s legais essalvado

O ecurn a autondade dm msti sa Jpero o aei1ade’idci

aria, de acordo corn a lcgisiaçfo dos mversos paises.

13. Que a interdiçäo da partida de um nasio seja considerada

onour air ddadee cc io a gravdade, que evc ‘vi ada

em ditima instãncia apds terem side emoregados. scm sucesso, todos

os meloslegais de que aspoe a autoridade de controle em cada pals para

faa r respeitar a In

14 Que as autoridades de cor,trole tenham o podcr de prescrever.

em determinados casos, medidas imediatas para assegurar a aphcacão
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Inspecöo dos condicöes de frobolko a bordo de navios

das leis e regulamentos concernentes as condiçoes nas quais se desen
volve o trabaiho dos maritimos, ressalvado o recurso a autoridade
administrativa superior ou a autoridade judiciãria, de acordo corn a
legislação de cada pals;

15. Que a autoridade central tenha o poder de conceder, em
determinados casos, derrogacoes de certas disposicOes das leis on re
gulamentos concernentes as condicoes em que se desenvolve o trabaiho
dos marItimos, quando considerar que as ditas disposicôes foram pra
ticamente respeitadas ou que sua observância não é necessâria em virtu
de das circunstâncias particulares do caso examinado, a condicao. p0-
rem, de que as medidas tornadas ou as solucoes adotadas para alcançar
o objetivo visado sejam de eficácia no minirno igual a que teria resultado
da estrita observância das disposiçöes legais ou regulamentares

c) Direito de pedir a inspecão

A Conferéncia recomenda:
16. Que as legislacoes nacionais contenham disposicOes que

assegurem ao comandante de urn navio o direito de pedir a inspeçäo
sempre quejulgar necessário,

17. Que as legislacöes nacionais contenham disposicoes que
assegurem aos membros da tripulacäo de urn navio, nas condiçOes por
elas determinadas, o direito de pedir a inspecão de todas as matérias
relativas a higiene, a seguranca do navio e a regularnentaçao das
condicoes em que se desenvolve o trabaiho dos maritimos.

a’,) CooperacAo dos armadores e dos marItimos corn o serviço de
inspecão

A Conferéncia recomenda:
18. Que, na rnedida cornpatlvel corn as práticas adrninistrativas de

cada pals e nas modalidades que se revelarem as mais apropriadas,
armadores e marftimos sejam convocados a cooperar no controle da
aplicacao das leis e dos regularnentos relativos as condicOes em que se
desenvolve o trabaiho dos maritimos.
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Recomendoco rnmero 28

A Conferéncia charna particularmerite a atenção dos diversos
paises para os seguintes métodos de cooperação

a) é essencial que todas as facilidades sejarn concedidas aos mariti
mos para charnar Iivrernente a atencão das autoridades de contro
le, diretamente ou por meio de seus mandatários devidamente
autorizados, para toda infracAo da lei cometida a bordo do navio
do qual sâo empregados; é essencial, alérn disso, que, na medida
do possIvel, seja irnediatamente instaurado, pela autoridade de
controle, inquérito a respeito dessas queixas que serão conside
radas pela autoridade de controle como absolutarnente confiden
ciais;

b) a tim de assegurar a total cooperação de armadores e marItimos,
e de suas respectivas organizacöes, corn o serviço de inspecão, e
a tim de meihorar as condiçoes no tocante a satide e a segurança
dos maritimos, é conveniente que as autoridades de controle
consultern, vez por outra, os representantes das organizaçöes de
armadores e de marItirnos sobre as meihores medidas a ser
tomadas nesse sentido. E igualmente conveniente que comissOes
mistas, compostas de armadores e de marItimos, sejam instituldas
e disponham de meios de cooperar corn os diferentes servicos de
controle na aplicação das leis e regulamentos concernentes as
condicOes nas quais se desenvolve o trabaiho dos marItimos.

e) Garantias a exigir dos inspetores

A Conferëncia recornenda:
19. Que os inspetores sej am escoihidos de modo a inspirar plena

confiançatanto aos arrnadores como aos marItimos e que, nesse sentido,
deles se exijam:

a) as qualidades que assegurern imparcialidade absoluta no exercI
cio de suas funçôes;

b) os conhecimentos técnicos necessários para o desempenho de
suas funçöes.
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Inp.cao dos cor.dca.s de trabaiho a banJo de navios

C’ nq Os ço cii çoi ntr a tiulo

p. l4nei ‘corn a tituk, teir oranc ac a itrio das autondades
admunistrathas. cit pessoas que .enham eperléncia em seniçns man

tiiros.
20 e,q do cctss : asse. ado tirsu ‘ unçes

ei ‘ ‘ir flU. eg rdaoifi aar no dcr
corno do ma’itimos.

21 Que ns unspetorester1hama condiçAo deiisncionkrios püblicos
e estcjair iquadrados num rej nejundico que ‘s tome independentes

ci uorçs LW
2.. tacit seja Olbic) q uer tie ctinan irora

empresas cujeitas A sua rnspeçAc’.

f Inc,r’enç sdivers a

A C )Pfere.1clareconenda
23 Quc os inspetores que, pela pr3pria natureza de sun fiinçOes.

estlo em condicOes especiais de obseavar os resultados praticos cia

aph aça as ci ereg 1cm iosreawosa oncfç’Seser quese

d% nyc v’ o trobaiho dos mar Uros, ejam ctamados acor nbuir, tie

medida compadvel corn os metodos adnunistrativos de cada pals, para

a neihona da legislacAo protetcca dos niaritimos e. alérn disso. a ajudar

a romo er, tao efetiva rente ouanto oossivel a prevcncIo d aciden

24 te s jam charado. na meuia cowoatlc .orn a prIticas

administranvas de cada pals a partkipar de unquèritos sobre os naufrA

gios e acidentes a bordo e que. eventaalmente. tenl’am a dreito de

apr senta eia o os so r os resultados desse inquc. tos
2 Que, n medidacorrp mel .om os £ od admi 1 at os

de cada pals, sejam con’ idados a colabarar na prepar...cAo di. proietos

de leis e regulamentos relativos A protqfto dos maritimos
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